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p ESPAÇO ABERTO - 

Light demite trabalhadores. A Light demitiu 4 diretores 
do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Energia 
(SINTERGIA), ignorando a estabilidade no emprego dos dirigentes 
sindicais. O Sindicato e a Associação dos Empregados do Light 
(AEL) já contabilizam, desde ontem, mais de 40 demissões em todo 
Estado. As demissões sõo porte de uma estratégia do empresa de 
aumentar seus lucros, na semana passada a Light conseguiu 
autorização do governo para reajustar em 21% as contas de luz da 
população do Rio de Janeiro. É bom lembrar que a Light é a 
segunda empresa que mais recebe reclamações no Procon, 
ganhando até de empresas de cartão de crédito e perdendo apenas 
para a Telemar, outra empresa privatizada que é considerada por 
muitos a pior do Rio de Janeiro. No dia 21 de novembro, os 
trabalhadores da Light realizam uma assembléia geral, com 
indicativo de greve. Os trabalhadores reivindicam estabilidade no 
emprego, reajuste de 12 % e abono de 1,7 salários. 

Ronaldo Moreno, 

Presidente da Associação dos Empregados da Light (AEL) 

e diretor do SINTERGIA. 

VEJA que lixol A revista Veja nunca foi flor que se cheirasse. 
Chegou até a ter uma boa equipe de redatores no passado, mas 
sempre projetou a voz da dominação social de uma pequena elite 
sofisticada e rica sobre os trabalhadores e sobre os setores 
marginalizados da sociedade. 

A Veja teve a pecha de recusar anúncio publicitário do Festival 
MiX Brasil de Diversidade Sexual, um dos maiores e melhores 
festivais de cinema alternativo, já em sua 9° edição. A justificativa 
para recusar o anúncio, segundo Beto de Jesus, presidente da 
Associação da Parada GLBT de Sõo Paulo, é de que a revista, pura 
e simplesmente, "não faz propaganda GLS". 

Esta mesma revista que se recusa a fazer propaganda paga 
de setores organizados dos movimentos culturais alternativas se 
utiliza do seu espaço editorial e de suas matérias para fazer pro¬ 
paganda da elite nacional contra o movimento organizado dos 
trabalhadores e dos setores marginalizados. 

A Secretaria Nacional de Gays, Lésbicas e Bissexuais do PSTU 
vem a público somar-se aos protestos mais veementes contra a 
homofobia na mídia nacional. Acreditamos que os interesses 
ideológicos e financeiros dos grandes grupos econômicos, que 
monopolizam, controlam e utilizam a seu favor a mídia de massa 
fiq Brasil, diretamente, quando proprietários do meio, ou 
mdiretamente, otravés dos grandes contratos publicitários, não 
podem esmagar o direito à liberdade de expressão, o direito à 
liberdade de divulgação de idéias, o direito à livre escolha e o 
direito à vida, seja ela gay ou não gayl Abaixo a ditadura do "livre" 
mercado! Abaixo a repressão, mais amor e mais tesão! 

Secretaria Nacional de Gays, Lésbicas e Bissexuais 
do PSTU (Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado) 

gayslesb@pstu.org.br 
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EDITORIAL 


Um péssimo Brasil para os de baixo 


N stes dias estamos vendo um sur¬ 
to de propaganda enganosa: “o 
Brasil se descolou da Argenti¬ 
na"-, "FHC faz sucesso na Fran¬ 
ça como estadista e crítico dos 
EUA"; “« reunião da OMC foi 
uma vitória do Brasit ; “o Brasil 
vai crescer J% em 2002 e a fome é uma 
imoralidade, diz FHC. Quem não conhe¬ 
ce até pode pensar que o governo é contra 
o projeto neoliberal. 

Mas eis que no Bom Dia Brasil da 
rede Globo entra, ao vivo e em cores, a 
notícia (perdida entre os feitos do esta¬ 
dista) da desocupação de um loteamento 
na zona leste de São Paulo. A polícia, a 
cacetadas, bota 2 mil pessoas para fora 
de suas casas e barracos e uma máquina 
entra em seguida demolindo-os. Operá¬ 
rios, mulheres e crianças estampam no 
rosto o desespero de, além de tudo, 
tornarem-se sem tetos. É a realidade de 
mais um Péssimo Dia Brasil para os de 
baixo. 

Os 1% mais ricos têm bons dias. A 
crise econômica e a recessão até melho¬ 


raram o lucro dos banqueiros e da maioria 
dos grandes industriais. 

Os bancos tiveram o maior lucro de toda 
década. Não é pra menos, segundo um 
cálculo que anda circulando pela internet e 
foi confirmado pela USP, quem aplicou R$ 
100,00 na poupança em agosto de 1994 tem 
hoje R$ 324,00, mas quem pegou empresta¬ 
do R$ 100,00 e ficou, por exemplo, pendu¬ 
rado no cheque especial deve R$ 160 mil. 

Já 70% das grandes indústrias não só 
tiveram um ótimo lucro, como 55% delas 
registraram um lucro muito superior ao do 
ano 2000. O governo, com seus sucessivos 
cortes no orçamento economizou mais do 
que o próprio FMI exigia. 

A explicação para os lucros astronômi¬ 
cos da burguesia e pafa o superávit no 
Orçamento do governo? As demissões, re¬ 
baixamento de salários e flexibilização de 
direitos nas indústrias e bancos, o paga¬ 
mento astronômico de juros aos banqueiros, 
o arrocho do funcionalismo e cortes de 
verbas sociais no orçamento. 

O Brasil segue sendo a Argentina ama¬ 
nhã e o governo segue trilhando o caminho 


que nos levará a esse destino. As contas 
externas daqui não fecham a médio prazo: 
o rombo é de pelo menos US$ 10 bilhões. 

O “risco Brasil” medido pelos especu¬ 
ladores continua altíssimo, ainda que não 
estejamos sob risco de moratória imedi¬ 
ata. Isso porque o governo está empurran¬ 
do com a barriga esta situação via recessão 
(diminuição de importações, diminuição 
do consumo de energia) e superexploração 
dos trabalhadores. Basta uma desvaloriza¬ 
ção maior do dólar ou maior crescimento 
econômico para que o controle instável da 
economia voe pelos ares. 

Mas enquanto se equilibra nessa si¬ 
tuação de fragilidade, o governo segue 
cumprindo à risca o plano do FMI. 

Está aí a tentativa de desmonte da 
legislação trabalhista, o verdadeiro ata¬ 
que ao mal chamado Estado de direito 
contra o funcionalismo, o repasse para o 
povão das dívidas das distribuidoras de 
energia via aumento de tarifas... 

Os ataques não vão parar enquanto 
este governo e este modelo não forem 
destroçados. 


EDITORIAL 


Greves podem vencer 


A disposição de luta e as greves 
dos trabalhadores têm crescido 
e várias delas obtiveram vitó¬ 
rias. Mas o governo quer der¬ 
rotar as lutas que puder e evitar 
outras. Daí o escândalo do pa¬ 
cote anti-greve contra o funci¬ 
onalismo, o projeto de flexibilização da 
CLT e a proposta de “acordo” escanda¬ 
loso da Volks. 

O funcionalismo segue em luta 
vigorosamente porque tem uma direção 
combativa. Já na Volks, o sindicato de¬ 
fende jogar a toalha muito antes de 
encarar uma luta pra valer 

A direção da CUT marca posição 
contra o projeto de reforma da CLT, mas 


não chamou uma luta pra valer e 
sindicatos da Articulação estão 
enterrando lutas e assinando 
acordos que flexibilizam direi¬ 
tos. 

O PT e Lula, por sua vez, 
não apresentam um modelo ra¬ 
dicalmente alternativo ao de 
FHC e não chamam a derrotar o 
FMI, o governo e a burguesia. 

Pelo contrário, vivem procu¬ 
rando ser palatáveis para os de 
cima. 

É preciso cercar as greves 
existentes de solidariedade, ba¬ 
talhar pela expansão e unificação das lutas 
e por uma campanha nacional de mobiliza¬ 



ção para derrotar a tentativa de flexibili¬ 
zação da CLT. 


FALA ZE MARIA 


Por que Lula com um vice do MST? 


Recentemente fui 
convidado para 
participar da aber¬ 
tura do Encontro 
Estadual do PT de 
Minas Gerais. Ao 
meu lado, encon¬ 
trava-se na mesa, 
José de Alencar, 
ex-presidente da 
Federação das In¬ 
dústrias do Estado 
(Fiemg) e recém filiado ao PL. 

Mas o que mais me surpreendeu não 
foi a presença de José de Alencar, mas a 
reação do Encontro: o ex-presidente da 
Fiemg foi ovacionado. Os poucos gatos 
pingados descontentes limitavam-se a 
murmurar pelos cantos. 

Fazendo uma retrospectiva dos últi¬ 
mos vinte anos, chega a ser incrível o 



abandono da independência de classe pelo 
PT. Em 1982 quando o PT participava das 
suas primeiras eleições, seu slogan era: 
“Trabalhador vota em Trabalhador”. 

Para nós, a independência política dos 
trabalhadores é um princípio, seja nas lutas, 
seja nos processos eleitorais. Querer ga¬ 
nhar as eleições a qualquer custo, com um 
programa pró-capitalista de rendição ao 
imperialismo e em aliança com setores da 
burguesia só semeará derrotas. Caso venha 
a ganhar as eleições, um possível governo 
de Lula ou apontará para a ruptura com o 
FMI e a Alca ou o seu destino será o mesmo 
de De La Rua, o atual presidente argentino. 

Defender uma Frente dos Trabalhado¬ 
res sob a forma de uma candidatura de Lula 
com um vice do MST é parte da batalha pelo 
resgate da independência de classe. 

Muitos companheiros levantam dúvi¬ 
das sobre esta proposta, não porque defen¬ 


dam a coligação com os partidos da 
burguesia, mas porque, segundo eles, 
seria um erro propor ao MST fazer parte 
de uma chapa para disputar as eleições 
de 2002 ao lado do PT, pois “o MST não 
é um partido político, mas um movimento 
social que mobiliza as massas em defesa 
da reforma agrária." 

Queremos dizer que, exatamente por 
isto — pela autoridade conquistada pelo 
MST por priorizar a ação direta e não a 
ação parlamentar — propomos esta polí¬ 
tica. Porque uma Frente dos Trabalhado¬ 
res deve ter como prioridade colocar a 
campanha eleitoral a serviço das reivin¬ 
dicações dos trabalhadores, da mobilização 
social e não temer denunciar o próprio 
regime democrático-burguês, como uma 
cortina de fumaça para encobrir a verda¬ 
deira ditadura dos grandes capitalistas e 
latifundiários. 


Opinião Socialista 
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BRASIL Governo quer aprovar mudança no artigo 618 da CLT 

FHC quer dar golpe 
histórico em direitos 


Mariúcha Fontana, 

do redação 

vida de mais de 25 
milhões de trabalhado¬ 
res que têm carteira 
assinada corre o risco 
de mudar para pior, se 
for votado o projeto do 
governo que altera o 
artigo 6l8 da Consolidação das Leis 
Trabalhistas (CLT) e flexibiliza a 
tegislação trabalhista. 

Para o ministro do “Trabalho e 
Emprego”, Francisco Dornelles 
(PPB/RJ), “os sindicatos poderão 
fazer negociações com o objetivo 
de manter os empregos, aumentar 
a empregabilidade e reduzir a 
informalidade 

Na verdade, o projeto de ape¬ 
nas sete linhas diz que o negociado 
vai prevalecer sobre o legislado, 
ou seja, sobre o que é garantido por 
lei. Traduzindo: o projeto vai per¬ 
mitir que qualquer acordo fechado 
entre os patrões e sindicatos de 
trabalhadores tenha mais valor do 
que a lei, mesmo que arrebente 
direitos conquistados com muita 
uta. 

, Na impossibilidade de de¬ 
cretar o fim definitivo do artigo 
VII da Constituição e acabar de 
vez com o 13“, as férias, licença 
maternidade, FGTS, entre outros 
direitos, FHC e o Ministro do 
Trabalho - cuja pasta bem que 
bem poderia ser chamada de Mi¬ 
nistério do Capital contra o Tra¬ 
balho - resolveram tomar um ata¬ 
lho, que abre caminho para que os 
direitos hoje garantidos por lei 
possam, na prática, não estarem 
mais garantidos. 

As “negociações” significarão 
a perda de vários benefícios. For¬ 


malmente, não se extingue de modo 
definitivo 13®, férias ou licença 
maternidade, pois o projeto diz que 
acordos não podem contrariar a 
Constituição. Mas o que não está na 
Constituição pode ser negociado. 
Em outras palavras, os direitos, for¬ 
malmente, não podem ser negoci¬ 
ados, mas a sua aplicação sim. 

Por exemplo, está na Consti¬ 
tuição que as empresas são obriga¬ 
das a pagar o 13®. Mas a obrigação 
de que o pagamento do mesmo seja 
feita em no máximo duas parcelas 
está apenas na lei; então, pelo 
projeto, isso pode ser alterado em 
“negociação”. Outro exemplo, a 
Constituição obriga as empresas a 
dar férias anuais aos seus funcio¬ 
nários e pagar um terço a mais do 
salário nas férias, mas não define a 
duração das férias. Com o projeto, 
as empresas podem acabar corii as 
férias de 30 dias. 

A nova lei - se aprovada - 
virá para subtrair direitos e será 
mais uma arma de chantagem dos 
empresários contra a garganta dos 
trabalhadores. Ao contrário do que 
diz o ministro de FHC, tal Reforma 
não vai ampliar empregos, nem 
diminum a^ infprmaJidãde», p^ejol 
confrárío^“vai facilitar demissões,' 
precarizar as relações trabalhistàs, 
rebaixar salários e aumentar a 
lucratividade dos empresários. 

Quando fechávamos esta edi¬ 
ção, estava prevista a votação des¬ 
se projeto no plenário do (Congres¬ 
so. Como ele foi pedido em caráter 
de urgência não poderá sofrer gran¬ 
des adiamentos, sob pena de tran¬ 
car toda a pauta de votações da 
Câmara dos Deputados. O gover¬ 
no, por sua vez, já ameaçou editar 
o projeto como Medida Provisória, 
caso o mesmo não seja aprovado no 
Legislativo. 


CUT em marcha lenta 


O governo foi esperto em 
trotar o Reforma Trabalhista 
atacando direitos, sem dizer que 
é isto que está fazendo. FHC 
sabe que se quiser acabar em 
uma só tacada com o 13°, féri¬ 
as, etc, vai incendiar o país. A 
Farsa Sindical - como sempre - 
está apoiando o projeto do 
governo. 

■ A direção majoritária da 
CUT, entretanto, está fazendo 
muito menos do que deveria e 
poderia para mobilizar os tra¬ 
balhadores contra esse ataque 
do governo. 

Para começo de conversa, 
a maioria da base da CUT se¬ 
quer sabe o que está em jogo. 
Não houve uma campanha de 
esclarecimento contra tal pro¬ 


jeto e nem sequer qualquer pla¬ 
no de mobilização sério para 
derrotá-lo. 

Pior, inúmeras categorias 
estavam e algumas ainda es¬ 
tão, em campanha salarial. No 
entanto, não houve qualquer 
esforço nem para unificá-las e 
nem para mobilizá-las contra 
esse projeto. 

O mais grave é que vários 
sindicatos dirigidos pela Articu¬ 
lação Sindical estão negocian¬ 
do flexibilização de direitos e 
fazendo acordos rebaixados, 
quando era possível lutar e de 
forma unificada. 

E preciso reverter essa situ¬ 
ação, correr atrás do prejuízo e 
buscar impedir que este projeto 
se viabilize. (M.F.) 


Folho Imagem 



Protesto de sindicalistas contra mudanças na CLT 


Veja 0 que está em jogo 

Férias 

A Constituição assegura o direito a férias, mas 
é a CLT que detalha as regras. Patrães e empre¬ 
gados poderão negociar a duração: pode dei¬ 
xar de ser de 30 dias e ser de 1 5, por exemplo. 

13° salário 

' í t 

As empresas são obrigadas pela Constituição a 
pagar o benefício integral (um salário por ano 
trabalhado) até o dia 20 de dèíenrtbro, mas a 
forma de pagamento pode ser alterada, por 
exemplo, parcelahdo em 1 2 vezes. ’ ' 

Hora extra 

Também está prevista na Constituição, mas des¬ 
de que o seu pagamento seja superior em 50% 
ao período normal. Nos demais casos, poderá 
haver negociação. Aqui já se introduziu o banco 
de horas, forçando horas extras não pagas. 

Descanso 

semanal 

O texto constitucional afirma apenas que o 
repouso semanal remunerado deve ser prefe¬ 
rencialmente aos domingos, para o governo 
isso pode ser negociado. 

Licença- 

paternidade 

O benefício é previsto na Constituição, que 
remete a fixação de regras para legislação 
específica. Atualmente, ele é de cinco dias, 
pode ser diminuído. 

Adicional 

noturno 

A remuneração deve ser superior ò do diurno, 
segundo a Constituição. A proporção, no entan¬ 
to, é definida em legislação infra-constitucional 

Licença- 

maternidade 

O valor poderá ser negociado já que a Consti- 
i tuição não define qual o valor da licença-ma¬ 
ternidade. Hoje, as trabalhadoras recebem uma 
licença-maternidade equivalente ao salário da 
ativa. A Constituição garante apenas o direito à 
licença, sem prejuízo do emprego e do salário, 
com a duração de 120 dias. 

FGTS 

A Constituição garante o direito ao FGTS, mas 
não define qual é o valor da contribuição. Hoje, 
as empresas recolhem 8% do salário de cada 
funcionário. Com a reforma, o percentual da 
contribuição poderá ser negociado. 

Aviso prévio 

A Constituição estabelece apenas o direito ao 
aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, 
sendo de no mínimo 30 dias, mas não fixa o 
valor do benefício. 

Seguro- 

desemprego 

A Constituição garante apenas o direito ao 
seguro-desemprego, em caso de desemprego 
involuntário. Mas o valor do seguro-desemprego 
não está fixado na Constituição. O benefício 
varia hoje de três a cinco parcelas de no mínimo 
R$ 180. 
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BRASIL 


Metalúrgicos podem ser derrotados pela direção do Sindicato 


Acordo na Volks é bom 
negócio para a empresa 



Emmanuel (Satã), 

de São Bernardo do Campo 

O dia 11 de novembro 
no ABC paulista, os 
metalúrgicos da Volks, 
decidiram entrar em 
greve por tempo in- 
detemiinado contra as 
3 mil demissões efe- 
tuaçk¥> empresa. 

Os trabalhadores do 1“ turno 
que chegavam nos ônibus ficaram 
no pátio. Nas demais pKjrtarias, os 
piquetes com membros da comis¬ 
são de fábrica atuavam desde das 4 
horas da manhã, informando que a 
assembléia seria no pátio da 
Anchieta e que não era para nin¬ 
guém entrar para a fábrica. 

Na assembléia, era comum ver 
funcionários com 15 e 20 anos de 
serviço, com doença profissional 
ou que estavam licenciados pelo 
INSS, com cartas de demissão nas 
mãos. Mas todo este terrorismo não 
intimidou os trabalhadores, que por 
unanimidade decretaram a parali¬ 
sação p>or tempo indeterminado e 
entraram todos para a fábrica. 

No dia seguinte, os piquetes 
continuaram e houve um incidente: 
o presidente da Volks quis entrar e 
foi barrado na portaria, mas logo 
liberado. Mesmo assim, demitiu 
por justa causa três membros da 
Comissão de Fábrica. 

A orientação do sindicato e da 
comissão naquele dia foi fazer uma 
passeata pelo centro da cidade para 
denunciar as demissões e o terroris¬ 
mo da Volks. Ao final da passeata os 
trabalhadores se concentraram na 
praça da Matriz e decidiram em 
assembléia só retomar à fábrica na 
segunda ap)ós o feriado, dia 19. 

Durante estes dias. Marinho 
esteve na Alemanha e os traba¬ 
lhadores foram bombardeados 
pela mídia com a seguinte man¬ 
chete: Vo/ks readmite 3 mil tra¬ 
balhadores. 

Na assembléia do dia 19, os 
metalúrgicos foram para a fábrica 
com o sentimento de vitória. Mas 
conforme eram lidas as propostas. 


o clima ia ficando tenso porque 
e.stava claro que os itens acordados 
não readmitiam os 3 mil, sem falar 
que atacavam outros direitos (ivr 
quadro). 

Na reunião entre Comissão de 
Fábrica e Comitê Sindical de Em¬ 
presa ficou acertado que não .se 
votaria a proposta na a.ssembléia do 
dia 19. 

Marinho encaminhou e.ssa pro-’ 
posta, porém queria que os trabalha¬ 
dores voltassem ao trabalho no pró¬ 
prio dia 19. Um setor dos trabalha¬ 
dores ficou furioso pxjrque queria 
avaliar a proposta em greve. Mari¬ 
nho se irritou e submeteu à votação 
o .seguinte: votar a proposta da 
empresa na quarta com retomo 
imediato ao trabalho ou votar a 
proposta naquela assembléia. Foi 
aprovado votar o acordo na 4* feira. 
Os trabalhadores entraram bravos 
para a fábrica e quando a empresa 
quis barrar os três companheiros 
demitidos da comissão, os meta¬ 
lúrgicos bancaram a entrada na marra. 

A proposta acordada entre a 
empresa e os diretores do sindicato 
da Articulação Sindical é um ataque 
aos trabalhadores não só da Volks 
mas ao conjunto da classe. Caso 
passe este acordo os patrões irão 
querer fazer o mesmo em todo 
Brasil. Como reflexo disso, a Scania 
já quer o mesmo acordo porque se 
não ameaçará demitir 400 trabalha¬ 
dores. Este acordo vai ajudar o 
governo flexibilizar as leis traba¬ 
lhistas, que u.sará como exemplo o 
ca.so da Volks. 

A proposta dos diretores da 
oposição junto com os membros da 
comissão de fábrica recém eleita é 
continuar a luta e não aceitar mas 
este ataque da Volks. O movimento 
estava só começando e não havia 
razão para aceitar esta proposta. Os 
trabalhadores tinham disposição de 
luta e em momento algum estavam 
intimidados com as demissões. 

Quando fechávamos esta edi¬ 
ção a assembléia que iria decidir 
sobre a proposta da empresa, ne¬ 
gociada na Alemanha, ainda não 
tinha .se realizado. 



Veja a proposta da Volks que o sindicato defende 


Dos 3 mil demitidos, só 1.500 retornam oo trabalho; os outros 
1500 ficam de licença remunerada oté 31 de janeiro. Sendo que 
o partir doí 700 serão demitidos e os outros 800 ficam no 
geladeira; 

O aumento concedido no doto-bose de 8,16% será usado poro 
manter os mesmo solários; sendo 5,44 % o partir de novembro 
e o restante, 2,72 % võo ser pagos como abono, e só serão 
incorporados oos solários em novembro de 2002; 

Rebaixo o piso poro R$ 677, hoje é de R$ 997; 

Crio mais três faixas salariais; 

Volto do banco de horas; 

Volto do semana de 4 dias com redução de 15% dos solários; 
Terceiriza 3 setores do fóbrico; 

A empresa pode fazer avaliação de desempenho e demitir nos 
PDVs; 

Aumenta em 8,16% transporte, refeição, plano médico; 

Quem se aposento e tem 45 anos de idade será demitido; 

O acordo teró validade de 5 anos. . ^ 


A história está se repetindo 


A Volks é um dos multi¬ 
nacionais que mais faturou 
nestes três últimos anos. 
Construiu três novos fábri¬ 
cas, enviou poro matriz no 
Alemanha US$ 980 milhões 
só no ono passado, pegou 
empréstimos com o BNDES 
de R$ 890 milhões poro mo¬ 
dernizar o fábrica, aumentou 
suo produtividade em quase 
40%. 

Agora, o empresa está 
se aproveitando do recessão 
no economia mundial poro 
promover mais uma reestru¬ 
turação, cortando mais pos¬ 
tos de trabalho, reduzindo 
solários e custos. Como ocor¬ 
reu em 1998. 

Em 1998 o número de 
trabalhadores do Volks em 
São Bernardo ero 23 mil, o 
empresa ameaçou demitir 7 
mil, mos estava disposta o 
rever os demissões, coso, os 
trabalhadores aceitassem o 
redução do jornada e o re¬ 
dução de 15% nos solários, 
junto com isto o permanên¬ 
cia do jornada flexível (ban¬ 
co de horas). 

Como se não bastasse 
os trabalhadores tiveram que 
aceitar o aumento no valor 


dos refeições, transporte e 
convênio médico. Os mem¬ 
bros do Articulação Sindical, 
que é o amplo maioria do 
diretoria do sindicato, defen¬ 
deram o acordo e o mostra¬ 
ram como sendo uma gran¬ 
de vitória, porque o empresa 
trouxe investimentos. 

Passados três anos, os tra¬ 
balhadores se deram conto 
de que os acordos feitos só 
trouxeram prejuízos. Entre 
outras, o empresa demitiu 
através de plano de demis¬ 
sões voluntárias 7 mil traba¬ 
lhadores e reduziu em 15% os 
solários. 

Foi por isto que recente¬ 
mente os trabalhadores rejei¬ 
taram quase por unanimida¬ 
de o renovação do acordo de 
banco de horas e o semana 
de 4 dias com redução dos 
solários, colocando em xeque 
o flexibilização de jornada e 
solários. 

A empresa contro-otaco 
usando o mesmo tático de 
1998. Os trabalhadores têm 
respondido ò altura, apesar 
do disposição do diretoria 
do sindicato em aceitar umo 
proposta que voi no direção 
dos objetivos do empresa. 
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B R A S / L Entrevista com Marina Barbosa, da Andes 


U F R J 


Docentes mantêm 
greve após pacote 



_ o dia 13 de novem- 
I bro passado o gover- 
no baixou um vio- 
lento pacote para 
^ tentar acabar com o 
direito de greve dos 
servidores públicos 
federais. Na verdade, o objetivo 
das medidas do governo era 
quebrar as greves dos docentes 
das universidades federais e dos 
previdenciários que quando 
fechávamos esta edição, man¬ 
tinha-se ainda fortes: os docen¬ 
tes das 52 instituições de Ensino 
Federal chegavam a 90 dias de 
greve e os previdenciários a 105. 

Entre outras medidas, o pa¬ 
cote prevê a contratação de fun¬ 
cionários temporários para 
substituir os grevistas, conside¬ 
ra as greves automaticamente 
abusivas após 30 dias. Decisões 
Judiciais derrubaram na mes¬ 
ma semana o decreto que esta¬ 
belecia multa de 50 mil por dia 
sobre os sindicatos e também 
mandou o governo pagar os 
salários dos docentes e 
previdenciários em greve (de¬ 
cisão que simplesmente o go¬ 
verno recusa-se a acatar). 

Para nos falar da situação 
atual da paralisação dos do¬ 
centes das universidades oOpi- 
nião Socialista entrevistou 
Marina Barbosa Pinto, vice-pre¬ 
sidente da Andes, professora da 
Universidade Federal Flumi¬ 
nense. Marina é também mili¬ 
tante doPSTU. 

Opinião Socialista — 
Como os docentes das uni¬ 
versidades reagiram e ana¬ 
lisaram o pacote anti-greve 
do governo FHC? 

Marina — Este é um dos 
temas centrais que está sendo 
discutido nas assembléias dos 
docentes em todo o país. Este 
pacote sintetiza a concepção 
do governo e do FMI, de liqui¬ 
dar, desmantelar os serviços 
públicos e sociais e manter 
sobre os trabalhadores deste 
setor um brutal arrocho. 

Há ainda um agravante, pois 
na verdade está se gestando, 
para impor essas concepções, 
uma negação do direito de ma¬ 
nifestação e organização de uma 
expressiva . parcela dos traba¬ 
lhadores. ' 

OS — Qual é a situação 
atual da greve dos docentes? 

Marina — A maioria es¬ 
magadora das assembléias tem 
orientado a manutenção da gre¬ 
ve. Ela continua nas 52 Institui¬ 
ções Federais de Ensino. 
Estamos fazendo atividades di¬ 
árias para garantir a greve, es¬ 
clarecer os professores. Mas é 
claro que o momento da greve 
é delicado pois o governo está 


testando agora toda a nossa re¬ 
sistência. 

Quando o ministro da Edu¬ 
cação vai à televisão e diz que 
daqui há cinco anos não será essa 
universidade que vai existir no 
país fica claro que é contra isso 
que estamos lutando, é contra a 
destruição da Universidade Pú¬ 
blica. 

OS — Na. sua opinião por¬ 
que não saiu o acordo no dia 
31 de outubro, quando os ser¬ 
vidores das universidades já 
tinham conseguido fechar 
uma negociação? 

Marina — Havia uma pre¬ 
disposição geral de resolver o 
impasse. Quando tudo estava 
construído, o líder do governo 
rompeu o acordo. O que aconte¬ 
ceu é que houve uma 
reorientação do governo para 
enfrentar as duas greves, combi¬ 
nada com uma série de outros 
ataques sobre os trabalhadores 
como a tentativa de mudar a CLT. 

OS - Esse endurecimento 
do governo chegou a ponto 
do ministro Paulo Renato di¬ 
zer que não vai acatar a deci¬ 
são do STF que mandou o go¬ 
verno pagar os salários dos 
docentes e dos previden¬ 
ciários. 

Marina — Claro, faz parte da 
mesma lógica que reorientou o 
Executivo a manter a fundo o 
projeto de atacar a Educação e os 
serviços públicos, um projeto 
submisso ãs diretrizes do Banco 
Mundial. 

Mas acontece que eles 
também tem uma batata 
quente na mão. Abriu-se 
uma contradição entre o 
governo e o Judiciário. Essa 
contradição e a força da 
greve mantém o impasse, 
pois se de um lado o go¬ 
verno não negocia, tam¬ 
bém é verdade que ele não 
consegue avançar na im¬ 


plementação do seu projeto, da 
sua política. 

OS - Quais são as reivin¬ 
dicações concretas dos do¬ 
centes neste momento da gre¬ 
ve? 

Marina - São as que esta¬ 
vam no termo do acordo que era 
para ser fechado no final de 
outubro: incorporação da GAE 
aos salários, equiparação das 
gratificações entre professores 
do 1° e 2® grau (das instituições 
federais) com os universitários, 
realização de concurso público 
e contratações pelo regime jurí¬ 
dico único. 

OS - Quais serão as ativi¬ 
dades que vocês vão desen¬ 
volver para manter a greve? 

Marina - No dia 21 realiza¬ 
ríamos um ato em Brasília em 
defesa da CLT e dos nossos 
direitos e reivindicações; na 
próxima semana vamos organi¬ 
zar atividades de massa. Estamos 
realizando também vigílias e 
acampamentos e outras ativida¬ 
des. 

Por exemplo, estamos pas¬ 
sando um abaixo-assinado para 
que o governo mantenha o ter¬ 
mo do acordo. Em Brasília, em 
apenas três horas conseguimos 
5 mil assinaturas. 

Também estamos pedindo 
a solidariedade de todas as en¬ 
tidades do movimento social para 
colaborarem com o fundo de 
greve, já que estamos com os 
salários cortados. 



Reitor passa os 
limites da ditadura 

Simone Silva, 

do Riode Janeiro 

No domingo, dia .28 de 
outurbo, a polícia foi chamada 
para cumprir as vontades do 
interventor da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, José 
Henrique Vilhena. Por conta da 
greve dos servidores públicos 
da Educação, o movimento 
decidiu pelo adiamento dos 
vestibulares. O Conselho de 
Ensino de Graduação, órgão 
colegiado da UFRJ, resolveu 
por unanimidade adiar as 
provas do vestibular da UFRJ 
para janeiro. 

Acontece que o Sr. Vilhena, 
resolveu desrespeitar o 
movimento e até o órgão 
colegiado competente para 
este fim e manteve as antigas 
datas para realização do 
vestibular. 

Para garantir a 
implementação de sua 
vontade, chamou a polícia 
militar e o batalhão de choque 
para agredir a comunidade 
universitária que se 
manifestava pacificamente 
contra a realização da prova. 
Ao mesmo tempo um grupo de 
estudantes inviabilizou a 
aplicação da prova no Colégio 
de Aplicação. 

Por causa da insanidade 
do reitor-interventor, o 
Campus do Fundão se 
transformou numa praça de 
guerra, com direito a bombas 
e cacetetes. O resultado final 
da manhã de domingo foi 
uma indecisão: o vestibular 
foi válido ou não? A violência 
da polícia deixou vários 
manifestantes feridos, entre 
eles dois diretores do Sintufrj: 
Jessé Mendes de Moura, que 
foi agredido pelas costas e 
levou cinco pontos na cabeça 
e Vera Valente, que foi 
atingida por estilhaços de 
bomba. Muitos estudantes 
foram brutalmente 
espancados. 

No fim, o movimento 
conseguiu ser vitorioso. Não só 
o vestibular da UFRJ foi 
adiado, como os de divçrsas 
universidades federais. As 
provas de seleção para as 
escolas federais também estão 
sendo odiadas por causa da 
greve. 

Segue a luta para por para 
fora este reitor, as entidades 
sindicais e estudantis da UFRJ 
estão encaminhando a 
Campanha Fora Vilhena. A 
Associação de docentes está 
encaminhando abaixo- 
assinado. As entidades dos 
professores, servidores e 
estudantes vão entrar com 
ações jurídicas por 
improbidade administrativa do 
reitor interventor. Resta a este 
senhor uma saída honrosa: a 
renúncia. 
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Acordo congela 
salários por 3 anos 


Afubesp 



Assembléia dos funcionários, do Banespa 


Fábio Bosco, 

de São Paulo 

D ez meses após a 
privatização, o Grupo 
Santander-Banespa 
propôs um acordo iné- 
^ dito aos trabalhado- 

' res: congelar os salá¬ 

rios por três anos e 
legalizar a contratação de novos 
funcionários para substituir os 
atuâis. Em troca, 12 meses de 
garantia no emprego e indeni¬ 
zações de três a seis salários em 
caso de demissào após este 
período. Só haverá reajuste sa¬ 
larial se a inflaçào anual superar 
9,8% e só será reposto o que 
exceder os 9,8%. Ou seja, se a 
inflação em um ano for de 10%, 
o reajuste será de 0,2%. Para o 
Banco, melhor impossível. Só 
com o congelamento de salários 
ele pode ganhar mais de R$ 1 
bilhão com os aposentados pré- 
75 anos e mais R$ 200 milhões 
com os funcionários da ativa. 

A maioria do comando 
Banespa (Sindicato dos Bancá¬ 
rios de SP, Afubesp, Federação 

a assinatura do acordo. 

A minoria do comando (Luta 
Bancária - composta pela Aríi- 
culaçào de Esquerda, PSTU e 
independentes - que dirige os 
sindicatos de Bauru e Santos) e 


a associação de aposentados 
defenderam a rejeição da pro¬ 
posta. 

Na primeira assembléia em 
São Paulo, em 30 de outubro, 
mais de 1500 banespianos (sen¬ 
do 1.000 aposentados) compa¬ 
receram e 1.300 votaram pela 
rejeição do acordo. O presiden¬ 
te do Sindicato dos Bancários de 
São Paulo, João Vaccari, foi 
duramente vaiado pelos pre¬ 
sentes. 

A assembléia definiu para¬ 
lisação até às 12 horas no dia 7 
de novembro, e um Encontro 
Nacional no dia 17/11. Várias 
assembléias em outras bases 
também rejeitaram o acordo. Na 
semana seguinte, o Comando 
do Banespa convocou novas 
assembléias nas bases onde o 
acordo foi rejeitado. 

O Banco, vendo a possibi¬ 
lidade de perder um negócio de 
mais de R$ 1 bi, ofereceu mais 
dois meses de garantia de em¬ 
prego e coagiu os banespianos 
a irem à assembléia aceitar o 
acordo. Encerrou o expediente 
mai? cedo, _pagpq transporte e 
lanchqs, fez, l.i|Sia de prçsepça 
para ir à Assembléia, além de 
ameaçar com demissões. 

O resultado foi a presença 
de 4.800 funcionários na segun¬ 
da assembléia em São Paulo. 
Novamente, João Vaccari, que 


personalizava a defesa do acor¬ 
do, foi vaiado e funcionários 
levantaram notas de R$ 1,00 em 
sinal de repúdio. 

Apesar da insatisfação, o 
resultado foi outro. Diante da 
ofensiva do Banco e da postura 
agressiva do Comando em favor 
do acordo (o 

encaminhou a paralisação do 
dia 7, alegando que os aposen¬ 
tados é que deveriam fazer pi¬ 
quetes), os funcionários se divi¬ 
diram: 62% votou pela assinatu¬ 
ra do acordo e 37% votou contra. 


Com o resultado em São Paulo, 
somente algumas assembléias 
mantiveram a rejeição, com des¬ 
taque para Bauru, onde a maio¬ 
ria dos presentes eram da ativa, 
e o acordo foi amplamente re¬ 
jeitado. 

A verdade é que o Banco 
ganhou, o Coroao.íí^ itnuito 
enfraquecido e os funcionários 
divididos. Mais uma vez, como 
na greve dos 10 dias contra a 
privatização, o Comando fez a 
diferença e os funcionários saí¬ 
ram derrotados. 


ArtKulafõo tenta bloquear 
greve no Banco do Brasil 


André Freire, 

do Rio de Janeiro 

A campanha salarial do funcio¬ 
nalismo do Banco do Brasil ocor¬ 
reu em condições especiais neste 
ano. A direção da empresa apro¬ 
vou aumentos de até 150% nas 
comissões de 3 mil executivos e 
manteve a proposta de reajuste 
zero para os outros 70 mil funcio¬ 
nários que vivem há sete anos sem 
reposição, com 84% de perdas 
salariais. Simultaneamente, finali¬ 
zavam as greves da Fasubra e 
petroleiros, setores federais, com 
vitórias políticas e econômicas. 

Tudo isto levou uma indigna¬ 
ção enorme aos funcionários do 
BB, que depois de praticamente 
10 anos sem fazer greves, volta¬ 
ram a visualizar a possibilidade de 
lutar e obter conquistas. No país 
inteiro, as assembléias, foram fi¬ 
cando, cada vez maiores. Chega¬ 
ram a reunir 400 bancários em 


Belo Horizonte. 500 no Rio, 2 mil 
em Brasília, 800 em São Paulo. 

Desde o início da campanha, 
os bancários do PSTU e do Movi¬ 
mento por uma Tendência So¬ 
cialista Bancário defenderam 
que a Comissão de Empresa (que 
engloba 1 representante para 11 
Federações Bancárias ) deveria 
construir um calendário crescente 
rumo a uma greve nacional, bus¬ 
cando unificar com as demais cam¬ 
panhas em curso. Durante mais de 
um mês a Comissão de Empresa, 
sem qualquer avanço nas negoci¬ 
ações orientava às assembléias 
apenas “manifestações e paralisa¬ 
ções”. 

Depois de mais de um mês, 
houve, por duas semanas conse¬ 
cutivas, a orientação de paralisa¬ 
ção de 24 horas, com recuos pela 
Comissão de Empresa às vésperas 
das assembléias. No Rio, foram 
realizados 5 dias com paralisações 
das dependências em até 3 horas. 


sem que pudéssemos avançar em 
função dos Sindicatos de São Paulo 
e Brasília, dirigidos pela Articula¬ 
ção Sindical, que negavam-se a 
chamar a paralisação de 24 horas. 

Nas assembléias no último dia 
7 fomos surpreendidos por uma 
proposta de Trégua feita pelo Ban¬ 
co e acatada pela Comissão de 
Empresa. O BB ameaçou ajuizar o 
dissídio e informou que só voltaria 
a negociar se fossem canceladas as 
paralisações chamadas para o dia 
seguinte. E, fato inédito, a Comis¬ 
são de Empresa aceitou e, mais 
uma vez propôs o cancelamento 
da greve. 

Neste momento, a Comissão 
de Empresa (em especial as cor¬ 
rentes Articulação e Democracia 
Socialista) encontra-se negocian¬ 
do com o BB o fechamento de um 
acordo no mesmo patamar propos¬ 
to inicialmente pelo Banco e cha¬ 
mado de “indecente” por todo o 
movimento durante estes três me¬ 


ses de Campanha. Com certeza, o 
índice chegará, a no máximo 2%! 

Este fato é muito grave. De¬ 
pois de uma década de marasmo 
na categoria, existe uma adesão e 
participação crescente dos bancá¬ 
rios. Mas todo este potencial é 
abortado com a perspectiva da 
assinatura de um acordo rebaixa¬ 
do. 

Os bancários do MTS, nas 
assembléias convocadas para o dia 
21/11 defendem a rejeição deste 
acordo e chamam a continuidade 
da campanha, com a realização de 
um Encontro Nacional de Base, 
com ampla participação do funci¬ 
onalismo. Para salvar esta campa¬ 
nha está claro que a condução 
política terá que sair das mãos 
desta Comissão de Empresa, cujos 
membros são eleitos em pequenas 
reuniões de diretoria das Federa¬ 
ções Bancárias, não expressando, 
e respeitando a vontade da base da 
categoria. 
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C ^ A R A Ex-líder de Tosso vai para o PSB e quer encabeçar "frente dos esquerdas" 


PCdoB quer apoiar 
dissidente do PSDB 


Regional do PSTU, 

Fortaleza (CE) 

A disputa eleitoral para o 
governo do Estado do 
Ceará começou. No tro- 
ca-troca pré-eleitoral 
tão comum aos parti¬ 
dos da burguesia, o ce¬ 
nário da sucessão go¬ 
vernamental já se desenhou. Os 
quase 16 anos de “governo das 
mudanças” iniciado em 1986 com 
Tasso Jereissati representante do 
Centro Industrial Cearense (CIO, 
seguido por Ciro Gomes e mais 
outros dois mandatos de Tasso, 
impôs aos cearenses um nível de 
vida dos piores do país e um lucro 
desenfreado para os grupos em¬ 
presariais que se instalaram no 
Estado. 

Mas o bolo ficou pequeno para 
a fome da burguesia, tanto que 
antigos aliados de Tasso saíram do 
PSDB para defender uma fatia mai¬ 
or. Sérgio Machado — ex-lider do 
PSDB—foi para o PMDB; Wellington 
Landim, presidente da Assembléia 
legislativa, foi para o PSB e o PPS de 
Ciro Gomes — aliado histórico do 
PSDB no Ceará — anda ensaiando 
umas cenas de oposição. 

O cenário estaria propício para 
a construção de uma frente classista 
no Estado, tendo inclusive o maior 
nome da esquerda cearense, Inácio 
Arruda (PCdoB) um grande espaço 
para enpalmar o desgaste de Tasso 
Jereissati e a divisão da burguesia. 
Mas o PCdoB de Inácio foi o primei¬ 
ro a declarar apoio a pré-candida¬ 
tura de Wellington Landim e arqui¬ 
tetara “Frente cias E.squerdas”. Nessa 
frente caberia ao PCdoB uma das 
candidaturas ao Senado e ao PT, 
assim que “resolva” seus proble¬ 
mas internos e adira à mesma, a 
vice-govemadoria e a segunda se- 


natoria. 

Resolver os problemas inter¬ 
nos não é fácil para a direção 
estadual do PT, mesmo porque 
Landim, não é um burguês qual¬ 
quer. Em dezembro de 2000 a 
fidelidade era tanta que Landim 
declarava “o que existe de melhor 
de tucano no Brasil está no Ceará e 
o gowmador Tasso é reconhecido 
nacionalmente pela grande admi¬ 
nistração que faz”. 

Apoiar Liindim abre uma cri.se 
interna no PT cearense superior a 
de 1998 quando o candidato ao 
senado da Frente das Esquerdas no 
Estado foi Paes de Andrade do 
PMDB, acarretando uma grande 
migração de votos para o PSTU na 
época. Mesmo assim, a direção 
e.stadual do PT está disposta a 
comprar a briga. 

Alguns dirigentes petistas são 
diretos. José Guimarães, líder do 
PT na Assembléia Legislativa en¬ 
che de elogios o pré-candidato do 
PSB e dá a deixa: ‘b PT participará 
de forma intensa e determinada 
das operações políticas que se fize¬ 
rem necessárias à construção de 
um mpvimentq (...) que integre e 
articule dois projetos: elegéf'Liãa 
presidente é eleger o govet^iador 
do Ceará ”. 

O PSTU que anteriormente 
chamou a con.strução de uma Fren¬ 
te Classista com Inácio como pré- 
candidato ao governo do Estado, 
após a confirmação das intenções 
do PCdoB, lançou a pré-candidatu- 
ra de Raimundào, chamando a uni¬ 
dade da esquerda para derrotar 
Tasso Jereissati e os demais setores 
burgueses do Estado. 

Fazemos um chamado espe¬ 
cial à esquerda do PT para que não 
baixe a guarda, não aceitem Landim 
e para que dêem a batalha junto 
conosco por uma Frente dos Traba¬ 
lhadores no Ceará. 


Landim é expulso de 
congresso secundarista 


No dia 2 de novembro, 
ocorreu o abertura da etapa 
estadual do Congresso da UBES 
em Fortaleza, contando com a 
presença de oradores de vários 
partidos políticos e movimen¬ 
tos sociais. 

O ponto alto da abertura 
foi o discurso do pré-candidato 
ao governo do Estado da "Fren¬ 
te das Esquerdas", Wellington 
Landim (PSB), não pelo que ele 
disse, mas pelo que ele não 
pode dizer. Os delegados da 
tese Reviravolta e os militantes 
do PSTU de Fortaleza, Mara- 


canaú e Juazeiro do Norte pro¬ 
moveram um enorme protesto. 
De costas para Landim, a ban¬ 
cada socialista contando com 
apoio de alguns companheiros 
da esquerda do PT, não deu 
sossego para o mesmo, ora 
vaiando, ora gritando palavras 
de ordem como "Fora burguês!" 
e "Fora Landim da nossa lista, a 
nossa frente é classista". Trans¬ 
tornado, o "neosocialista" que 
não conseguiu ser escutado, 
teve que ser escoltado pelo de¬ 
putado federal Inácio Arruda 
do PCdoB para fora do ginásio. 
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PSTU defende 
eleições gerais 



Antônio Barbosa, 

de Teresina (PI) 

A direção regional do Par¬ 
tido Socialista dos Trabalha¬ 
dores Unificado (PSTU) defen¬ 
de que sejam convocadas elei¬ 
ções gerais para deputado es¬ 
tadual, deputado federal, se¬ 
nador e governador, dentro de 
40 dias no Estado do Piauí, 
além da respectiva formação 
de uma Frente Classista para a 
disputa eleitoral. 

"Diante da cassação do 
governo Mão Santa (PMDB) - 
que perdeu o mandato por abu¬ 
sar do poder econômico e prati¬ 
car corrupção - dar posse a Hugo 
Napoleão (PFL) é trocar seis por 
meia dúzia, já que os pefelistas 
tiveram a mesma prática", diz o 
dirigente do PSTU/PI, Geraldo 
Carvalho, que disputou o man¬ 
dato de governador em 1998 
pela legenda. 

"Como o senador Alberto 
Silva (PMDB) e a grande maio¬ 
ria dos deputados eleitos —go- 
vernistas ou não — também fo¬ 
ram beneficiados pelo mesmo 
esquema de compra de votos e 
corrupção, nada mais lágico do 
que defender a realização de 
eleições gerais, proporcionais e 
majoritárias", prossegue Geral¬ 
do, que também é da direção 
estadual da Central Única dos 
Trabalhadores. 

Segundo Geraldo Carva¬ 
lho, para que sejam realizadas 
novas eleições proporcionais e 


majoritárias no Piauí, é preciso 
que a CUT, o PT e os movimen¬ 
tos populares tomem como sua 
a tarefa de construção de um 
grande processo de mobili¬ 
zação da classe trabalhadora, 
estudantes e desempregados, 
para garantir um novo pleito. 

De outro lado, não se pode 
ignorar o fato de que o PCdoB é 
parte do governo de Mão Santa. 

"Em 1998, o PT aliou-se ao 
PSDB e o PCdoB ao PMDB, de 
Mão Santa, que foi reeleito com¬ 
prando votos e utilizando a má¬ 
quina administrativa", diz Ge¬ 
raldo Carvalho. 

Segundo o dirigente do 
PSTU, "atraída pelo oportunis¬ 
mo eleitoral, a direção do PCdoB 

— tendo a frente Osmar Júnior 

— defendeu com unhas e den¬ 
tes um programa capitalista, que 
culminou com a tentativa de 
privatizações da Cepisa e do 
BEP, ambos já federalizados e à 
espera de um leilão". 

Geraldo conclui dizendo 
que "com a irresponsabilidade 
dos dirigentes do PCdoB, o par¬ 
tido e vários militantes hones¬ 
tos quebraram a cara ao se 
verem envolvidos no mar de 
lama de corrupção eleitoral, 
bem como em escândalos das 
secretarias de governo do 
PMDB e PSDB. O PCdoB deve 
romper com a burguesia e re¬ 
conhecer publicamente o erro 
histórico de ter dado sustenta¬ 
ção ao governo corrupto de 
Mão Santa". 























BRASIL Campanha é cínica, mas PT gaúcho de fato aceitou grana da burguesia 


Escândalo mostra desastre 
da política de alianças do PT 



Altemir Cozer, 

de Porto Alegre 


PSTU não vai 
a ato pró-Olívio 


No último dia 9, o Frente 
Popular realizou um ato esta¬ 
dual de apoio ao governador 
Olívio Dutra, com a presença 
de boa parte da constelação 
petista, com destaque para 
Lula e Zé Dirceu. 

O PSTU não esteve pre¬ 
sente a este ato, apesar de 
respeitar o sentimento dos 
ativistas que diante de um ata¬ 
que da direita querem defen¬ 
der o governo Olívio. Não es¬ 
tivemos presentes porque 
achamos que o governo 
Olívio não está sendo contra 
atacado por conseqüência de 
um enfrentamento que teve 
com a burguesia. Esta disputa 
não é produto de uma rea¬ 
ção da burguesia a uma me¬ 
dida que tenha tirado benefí¬ 
cios seus. Pensamos que o prin¬ 
cipal dever de um ativista ho¬ 
nesto, de um militante da es-, 
querda petista é questionar a 
política de alianças do seu 
partido que é a verdadeira 


causa do caso do Clube de 
Seguros da Cidadania. 

Atacar a burguesia ago¬ 
ra, para depois manter os la¬ 
ços políticos e financeiros com 
ela, não vai evitar novos 
Diógenes ou Jairos. Se hoje 
a burguesia faz o que está 
fazendo é porque a direção 
do portido com sua política 
dá espaço para que isso acon¬ 
teça. Para que possamos ata¬ 
car a burguesia por seus es¬ 
cândalos de corrupção, sem 
deixar flancos neste terreno, 
devemos ter total indepen¬ 
dência política e financeira. 
O desafio para a esquerda 
petista e os lutadores dos mo¬ 
vimentos sociais, não deve se 
limitar a denunciar e identifi¬ 
car o inimigo na burguesia, 
mas também condenar a po¬ 
lítica de alianças da direção 
do PT com setores da burgi>e- 
sia e o financiamento do par¬ 
tido pela doação de empre¬ 
sários. (A.C.) 


Combater a sonegarão 
"legal" e Ilegal 


TsmuihM m abril deste ano os 
fpartidos da burguesia 
• na Assembléia Legis- 

j lativa do Estado de Rio 

Grande do Sul instala¬ 
ram uma CPI da Segu¬ 
rança Pública, apoia¬ 
dos no sentimento popular da ne¬ 
cessidade de mais segurança, e 
para atacar o governo da Frente 
Popular em um de seus pontos mais 
frágeis. A situação começou a se 
complicar quando dois delegados 
prestaram depoimento à CPI reve¬ 
lando uma suposta ligação de bi¬ 
cheiros com o governo estadual. 

O ex-tesoureiro do PT, Jairo 
Carneiro dos Santos, expulso da 
sigla por desvio de dinheiro, infor- 
^mou à imprensa que tem mais 
informações sobe o assunto. Em 
outubro a burguesia fez aparecer 
uma gravação que mostra uma con¬ 
versa feita entre o delegado Tubino 
e o presidente do Clube de Seguros 
da Cidadania e antigo filiado do PT, 
o Sr. Diógenes. Na gravação, 
Diógenes diz falar em nome do 
governador Olívio Dutra e sugere 
a Tubino que a polícia civil não 
reprima o jogo do bicho, com quem 
o PT teria uma relação muito boa, 
muito estreita. Como já se sabe, o 
governador negou qualquer liga¬ 
ção com o jogo do bicho e diz nunca 
ter dado autorização a Diógenes 
para falar em seu nome. O presi¬ 
dente do Clube de Seguros da 
Cidadania reconhece que houve tal 
reunião e que falou aquilo mesmo, 
porém, sem autorização do gover¬ 
nador. 

Depois da revelação das con¬ 
versas gravadas, o centro da CPI 
passou a ser as investigações para 
desvendar a contabilidade ba.stante 
confusa do Clube de Seguros da 
Cidadania. 

Na lista do Clube de Seguros 
da Cidadania aparecem empre.sas e 
entidades como a Marcopolo, a 
Elege Alimentos, a Associação 
Riograndense de Empreiteiras de 
Obras Públicas e a Associação Ga¬ 
úcha de Avicultura. 


O problema central que apa¬ 
rece aqui é saber se é correto ser 
financiado pela classe dominante. 

Em primeiro lugar é preciso 
constatar que o cinismo do PDT, 
PMDB, PPB, PFL e demais partidos 
da direita em nosso Estado é paté¬ 
tico. Todos têm caixa 2 e vivem da 
grana tirada da exploração dos em¬ 
pregados de suas empresas e dos 
demais patrões que os financiam. 
Mas este cinismo dos políticos tra¬ 
dicionais não pode encobrir o rumo 
que vem tomando o Partido dos 
Trabalhadores, abrindo mão inclu-| 
sive de sua autonomia financeira. 
Quando o PT começou a aceitar, e 
pior ainda, piedir dinheiro para 
empresários, primeiro pequenos e 
depois qualquer um, para financiar 
suas campanhas, abriu caminho para 
fatos como este que estão sendo 
muito bem explorados pelos seus 
adversários políticos. Se hoje o PT 
sai em manchetes que antes eram 
características dos partidos da clas¬ 
se dominante é porque nos últimos 
anos a direção petista abriu mão da 
independência de classe e esse 
partido passou a ser aquele que 
governa para todos, aceitando fi¬ 
nanciamento de qualquer um, seja 
trabalhador ou patrão. Quando a 
direção do PT passou a defender 
alianças políticas e parcerias com 
setores “progressistas” da burgue¬ 
sia, ora representados pelo PDT, 
outras pelo PSB, e em alguns casos- 
até com alas do PMDB, abriu pre¬ 
cedente para que alas do partido e 
militantes utilizem os mesmos mé¬ 
todos da banda podre da política. O 
governador Olívio falou que a sus¬ 
tentação do PT deveria voltar a se 
dar somente através das contribui¬ 
ções dos filiados, conforme prevê 
o estatuto do próprio partido. Val¬ 
dir Bohn Gass, presidente munici¬ 
pal de Porto Alegre fez declaração 
no mesmo sentido. 

Para que o PT volte a ser 
sustentado apenas por seus filiados, 
como sugeriu Olívio, é preciso que 
a direção desse partido, a começar 
pelo próprio governador, reveja 
toda a sua política de parceria, 
alianças e conciliação com setores 
da burguesia, e que volte a defen¬ 
der e praticar uma política classista. 


O caso da doação ou não de 
dinheiro do jogo do bicho para o 
Clube de Seguros retoma o deba¬ 
te sobre a necessidade de comba¬ 
ter a sonegação fiscal que desfal¬ 
ca os cofres do governo do Estado 
em mais de R$ 5 bilhões anual¬ 
mente. Na campanha eleitoral de 
98 a candidatura de Olívio falava 
muito em combater a sonegação 
de impostos realizada pelos gran¬ 
des empresários. Passados quase 
três anos de mandado não 
houve nenhum ataque aos so¬ 
negadores, pelo contrário, 
foram concedidas novas isen¬ 
ções de impostos. O bicheiro 
é apenas mais um empresário 
sonegador. Para acabar com 
toda a sonegação, seja “legal” 
ou ilegal é preciso lutar to¬ 
mando medidas práticas de 
governo para colocar os so¬ 
negadores na cadeia, expro¬ 
priar seus bens e através da 
mobilização popular impedir 
que estes ladrões dos cofres 
públicos utilizem-se da “justi¬ 
ça” para reaver “seus” bens e 
permanecerem em liberda¬ 


de. Para impedir que o jogo do 
bicho seja usado como lavagem 
de dinheiro e caixa 2 é preciso a 
legalização do mesmo e a taxação 
sobre seus lucros gigantescos. 

O governo Olívio precisa 
urgentemente dar uma resposta 
firme aos sonegadores divulgan¬ 
do a lista dos mesmos, colocando 
na prisão tanto o bicheiro como o 
grande empresário que sonega 
impostos. CA.C.) 



Olívio Dutra 
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tò. _ U _N_D_0 Estados imperialistas conseguem "liberalização" nos serviços públicos 

Países ricos são os 
ganhadores na OMC 



Protesto nas Filipinas contra o OA/IC 

0 assalto aos 
servifos públicos 


João Ricardo Soares, 

de Barcelona 


A partir da grande im¬ 
prensa, as negociações 
que deram lugar a 8* 
rodada de negociações 
da Organização Mun¬ 
dial do Comércio apa¬ 
recem como uma briga 
dos “países ricos” com os "países 
pobres”. Em que os segundos, 
após escancarar suas economias 
aos produtos industriais dos pri¬ 
meiros, agora de pires na mão 
lutam desesperadamente para ter 
acesso ao mercado dos países 
imperialistas protegidos por sub¬ 
sídios aos seus agricultores. 

No entanto, controlado pelas 
grandes multinacionais, o comér¬ 
cio agrícola não é mais do que uma 
extensão do massacre aos campo¬ 
neses e trabalhadores rurais do 
mundo. Longe de defender os 
interesses do Brasil, seus negoci¬ 
adores trataram de defender os 
interesses do grande latifúndio 
vinculado à exportação agro-in¬ 
dustrial e das multinacionais insta¬ 
ladas no Brasil. Mas a subserviên¬ 
cia não conhece limites. 

Ainda no caso do Brasil, vale 
registrar que enquanto a exporta¬ 
ção de produtos manufaturados 
cai, cresce a par¬ 
ticipação brasi¬ 
leira no merca¬ 
do mundial de 
produtos agríco¬ 
las, evidencian¬ 
do também a de¬ 
cadência da pro¬ 
dução industrial. Mas por incrível 
que pareça, até no chamado setor 
agrobusiness brasileiro as mul¬ 
tinacionais vem ganhando peso. 
Em tradicionais setores como a 
produção de soja, a participação 
estrangeira subiu de 32% para 
48%; no de suco de laranja, subiu 
de 10% para 24%; e nem mesmo o 
franguinho nosso de cada dia esca¬ 
pa da voracidade das multis: de 0% 
no inicio dos anos 90, chegou a 
14% nos dias atuais. 

O resultado geral das negoci¬ 
ações na OMC foi uma vitória a 
mais nas mãos do imperialismo. 
Houve uma concessão limitada, no 
direito de patentes dos fármacos, 
restritos aos casos de epidemia ou 
riscos à saúde pública, mas os 
países ricos conseguiram o que 
queriam: incorporar à rodada a 
abertura dos setores de serviços. 

A OMC é o resultado das 
intensas negociações entre os es¬ 
tados na Conferência Sobre o Acor¬ 
do Geral de Tarifas e Comercio 
(GATT), criado após a 2* Guerra 
Mundial, junto com o Banco Mun¬ 
dial e o FMI. Após a chamada 
rodada uruguaia, finalizada em 1993 
foi estabelecida em 1995 a OMC 
para velar pelo cumprimento de 

QQ Opinião Socialista - 


todos os acordos do 
GATT. Sua função bá¬ 
sica é regular o comér¬ 
cio internacional depois 
que os “estados” esta¬ 
belecem as tarifas má¬ 
ximas que devem re¬ 
ger o comércio mundi¬ 
al de mercadorias, de¬ 
finidas pelos acordos. 

De livre comér¬ 
cio, nada, o que se 
concretizou na OMC 
foi a abertura para o 
comércio de produtos 
manufaturados exigida 
pelos países imperia¬ 
listas aos países de¬ 
pendentes. Enquanto 
isso, os países capita¬ 
listas centrais mantêm 
uma proteção aos pro¬ 
dutos que lhes interes¬ 
sam, burlando as nor¬ 
mas da OMC com as 
chamadas barreiras não 
tarifárias, ou seja, um 
conjunto de normas e exigências 
de qualidade impossíveis de se¬ 
rem alcançadas pela maioria dos 
países dependentes. 

Mas para os países imperia¬ 
listas a importância de abrir uma 
nova rodada de negociações reside 
na recessão da economia mundial, 
o FMI calcula que o comércio mun¬ 
dial crescerá ape¬ 
nas 2% em 2001 
comparado com 
os 12% em 2000. 
Assim o editorial 
de um jornal euro¬ 
peu felicitava os 
resultados da con¬ 
ferência.- imprescindíi>el para afu¬ 
gentar os riscos de protecionismo e 
reforçar as expectativas da recupe¬ 
ração econômica. 

Do lado dos países imperialis¬ 
tas, o objetivo central da nova 
rodada é a abertura dos setores de 
“serv'iços” e, do lado dos países 
semicoloniais, a “grande estraté¬ 
gia” era a abertura dos mercados 
aos produtos agrícolas de seus lati¬ 
fúndios impedidos de entrar nos 
mercados centrais. Com números 
nas mãos foram “negociar”: os sub¬ 
sídios dados pela União Européia 
aos seus agricultores está na ordem 
de US$ 100 bilhões e eqüivale a 
38% do preço final dos produtos; os 
EUA entrega todos os anos cerca de 
US$ 50 bi a seus agricultores, o que 
representa 22% no preço final. 

Mas o grupo de países expor¬ 
tadores agrícolas ouviu um rotundo 
Não! ãs suas reivindicações de 
redução das barreiras protecionis¬ 
tas. Tudo se resumiu a uma decla¬ 
ração de intenções para rever o 
valor dos subsídios. Com uma que¬ 
da de 60% no valor de suas expor¬ 
tações desde 1995 e com uma 
recessão na maioria dos países, o 
que se determinou foi um grau 
superior de exploração. 


Mas a nova rodada o que sim 
traz de novo é a “liberalização” 
dos serv'iços públicos. Isto impli¬ 
ca um novo empurrão para que 
todos os estados, inclusive os 
próprios países imperialistas fa¬ 
cilitem o acesso das multinacionais 
ao que ainda não foi privatizado. 
Como bem disse o negociador da 
União Européia, “a criação de 
normas de contratação que asse¬ 
gurem rendimentos aceitáveis 
para os investidores”. 

O chamado acordo geral 
sobre Comércio de Serviços se 
estende à Saúde, Educação, As¬ 


suntos Sociais, Moradia e Trans¬ 
porte. A nova rodada prepara 
um as.salto ainda mais profundo 
aos serviços públicos pressio¬ 
nando os países atrasados com 
as reformas. 

Entre os setores-objeto da 
“liberalização” está a “menina 
dos olhos” da nova economia: o 
setor de telecomunicações, que 
amarga uma profunda crise. Ao 
se concretizar as normas pro¬ 
postas, será facilitada ainda mais 
a concentração mundial do setor 
nas mãos de umas poucas em¬ 
presas. (J.R.S.) 


China: um passo a mais 
na recolonização 


Esta conferência terá uma 
referência obrigatória para a 
história: a incorporação do seu 
membro número 143, a China. 
"Um grande passo para todos" 
dizia Robert Zieilick, represen¬ 
tante de EUA. Não é para me¬ 
nos: conseguiram dar um pas¬ 
so a mais na penetração em 
um mercado que supõe um 
intercâmbio comercial de US$ 
480 bilhões. 

O acordo alcançado apro¬ 
funda a dependência da Chi¬ 


na do imperialismo, ao abrir o 
acesso dos produtos "R$ 1,99" 
recebe em troca a redução das 
tarifas chinesas nos setores 
energéticos como petróleo, 
carvão, químicos e farmacêu¬ 
ticos; a abertura nas áreas de 
telecomunicações, agricultura 
e automobilística. Além da pri¬ 
vatização das empresas esta¬ 
tais que pode resultar em mais 
de 10 milhões de demissões e 
uma crise no setor agrícola. 
(J.R.S.) 


Protecionismo dos 
países imperialistas 
vai continuar 





















GUERRA CONTRA OS POVOS 


Guerra <oiitra Afeganistão 
entra em nova fase 



José Weil,* 

especial para 
o Opinião Socialista 


om a tomada de Ca- 
bul, Mazar el Sharif e 
as principais cidades 
afegàs, a guerra im¬ 
perialista contra o 
Afeganistão entrou 
em uma nova situa¬ 
ção, na qual o poder central 
passa para as mãos da Aliança 
do Norte e do imperialismo. 

O avanço das tropas da Ali¬ 
ança do Norte só foi possível 
devido ao bombardeio assassi¬ 
no e impiedoso das Forças Ar¬ 
madas norte-americanas, que 
não pouparam sequer prédios 
da Cruz Vermelha e da ONU. 
Até um mês antes do ataque 
norte-americano, as forças da 
Aliança do Norte estavam redu¬ 
zidas a um pequeno pedaço de 
território e tropas bastante des¬ 
moralizadas. 

Existiu portanto um recuo 
da milícia Taleban diante da 
di feren ça descojjiunal d^força| 
e dispositivos iníperralistaV,^ 
como de prováveis perdas de 
equipamentos e homens frente 
aos ataques aéreos. 

Resta saber qual foi o resul¬ 
tado dessa ofensiva sobre a 
moral, o apoio e a capacidade 
de resistência da milícia dirigida 
pelos talebans. E o cenário ain¬ 
da não está claro. 

As notícias veiculadas têm 
o grave problema de serem al¬ 
tamente manipuladas pela cen¬ 
sura oficial aceita pela mídia 
dos Estados Unidos, que é a que 
transmite a quase totalidade das 
informações sobre a guerra, ain¬ 
da mais depois que a TV Al 
Jazeera, rede árabe de televi¬ 
são, foi “acidentalmente” bom¬ 
bardeada em Cabul. 

Duas hipóteses se apresen¬ 
tam frente às notícias veicula- 






das pelos meios 
de comunicação: 

a) A retira¬ 
da dos Talebans 
teria sido uma 
derrota acacha- 
pante, fruto da 
desmoralização 
frente aos ata¬ 
ques do imperi¬ 
alismo junto com 
a Aliança do 
Norte. E refleti¬ 
ria também o 
desgaste do go¬ 
verno Taleban 
por sua política 
repressiva sobre 
o povo afegão, 
o que significa¬ 
ria um desman¬ 
telamento da mi¬ 
lícia e do seu poder de infligir 
perdas ao inimigo por um longo 
período de tempo. 

b) Tratou-se de um recuo 
parcial da milícia, frente à tre¬ 
menda superioridade do inimi¬ 
go em termos aéreos, mas se 
manteve em linhas gerais o seu 
poder de fpgo e o^^çoio popular 
contra a invasão Imperiairstá que 
predomina sobre o desgaste da 
direção taleban. 

Nesse caso, o próximo pas¬ 
so e cenário da guerra será a 
transformação da resistência em 
guerra de guerrilhas contra o 
invasor e seus títeres. Neste 
cenário, é bom lembrar que os 
afegãos e a milícia Taleban con¬ 
tam com a experiência de anos 
de resistência ao invasor sovié¬ 
tico. Obrigaram a ex-União So¬ 
viética a se retirar derrotada 10 
anos depois de sua ocupação. 
Na Chechênia, os governos rus¬ 
sos já fizeram duas invasões 
sanguinárias e a guerrilha que 
parecia liquidada depois dá úl¬ 
tima ofensiva, voltou a atacar o 
Exército russo e a infligir perdas 
que o estão obrigando a abrir 
novamente negociações. 
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O movimento 
contra a guerra 


Além dos protestos e do 
repúdio generalizado nos pa¬ 
íses árabes e muçulmanos, nos 
países imperialistas as mobi¬ 
lizações foram surpreenden¬ 
temente rápidas e fortes, ten¬ 
do em vista o jogo da propa¬ 
ganda que as mortes causa¬ 
das pelos atentados de 11 de 
setembro permitiram. 

No último dia 18, na In¬ 
glaterra, mais de 20 mil sai- 
ram às ruas pedindo o fim da 
guerra e gritando "em meu 


nome não/". Cabe agora ao 
movimento antiglobalizaçõo 
e aos trabalhadores não cair 
no canto de sereia da 'inter¬ 
venção civilizadora' e manter 
a luta para derrotar o imperia¬ 
lismo. 

Não à ocupação! Fora 
tropas imperialistas do Afega¬ 
nistão! 

Fora a ONU e seu projeto 
de protetorado colonial! 

Direito à autodetermina¬ 
ção do povo afegão! 


Soldados da Aliança do Norte desfilam nas ruas de Cabul 

Governo da ONU: novo 
protetorado em formado 


Ainda que só daqui a algum 
ternpo possa ficar mais claro qual 
das,.duas hipóteses 'üje evolução da. 
guerra é a mais próxima da realida-' 
de, uma coisa fica clara: o imperi¬ 
alismo vai tratar de controlar de 
perto o poder na região e tem o 
objetivo de formar um novo prote¬ 
torado sob direção da ONU. 

A fórmula mais divulgada e 
trabalhada pelo enviado especial 
da ONU, o argelino Lahimi, é a de 
um contingente de ocupação do 
Afeganistão com tropas de aliados 
europeus e de países muçulmanos 
mais distantes e ‘confiáveis’, como 
a Turquia ou Jordânia, que discipli¬ 
nem as facções em disputa, de 
modo a impor, por no mínimo dois 
anos, um governo monitorado pela 
ONU. 

Agora que conseguiram uma 
cabeça de ponte, o primeiro passo, 
que já vinha sendo costurado antes 
da invasão, é reunir as forças polí¬ 
ticas dos setores que apoiaram os 
EUA, desde a Aliança do Norte ao 
ex-rei Zahir e com a ONU como 
patrocinadora, com tropas próprias 
m loco para impor sua palavra final, 
buscando um governo servil aos 
seus interesses e o mais "represen¬ 
tativo" possível. 

Existe uma preocupação es¬ 
pecial com a Aliança do Norte. É 
que os agora recém promovidos a 
“heróis da liberdade” já foram go¬ 
verno em Cabul e o exerceram com 
uma ditadura total e sanguinária. 
Sendo de origens étnicas minori¬ 
tárias na região, impunham a ferro 
e fogo aos setores majoritários sua 
lei. Foram acusadas de violações, 
torturas, assassinatos e não muda¬ 
ram muito, pois seus comandantes 
já anunciaram que matarão todos os 


integrantes do Taleban capturados 
ou OS; estrangeiros què Tularâm á 
seu lâqo- , ' 

E o problema é que o imperi¬ 
alismo optou por utilizar seus ser¬ 
viços como tropa terrestre para não 
arriscar seus homens e agora tem 
que lidar com o fato de que são as 
tropas da Aliança que estão ocu¬ 
pando Cabul, Mazar el Sharif, Herat. 
É muito difícil manter a imagem de 
intervenção “humanitária” com tal 
tipo de gente e, mais importante 
que isso, sua ação pode gerar uma 
guerra civil nas cidades ocupadas 
ainda mais ampla contra a gestão 
desses senhores de guerra. 

Por isso, será necessário des¬ 
locar tropas da ONU em número 
suficiente para ter peso em todo o 
país e meter a ONU diretamente na 
formação e condução do novo po¬ 
der de Estado, repetindo em forma 
ampliada a experiência de Kosovo, 
Bósnia e Timor. 

Outra questão é saber o que 
acontecerá se houver uma resistên¬ 
cia com ações militares de guerrilha 
contras tropas de ocupação. Um 
longo período de guerra de ocupa¬ 
ção desgastante para o imperialis¬ 
mo poderá se abrir. 

Mas o fato é que um novo 
protetorado está sendo montado com 
a participação de colaboradores lo¬ 
cais de várias tendências. Naqueles 
setores ditos de esquerda que apoi¬ 
aram a guerra imperialista em nome 
da luta contra a barbárie, já se ouve 
vozes “humanitárias” pedindo a 
entrada urgente da ONU para “ga¬ 
rantir os direitos do povo afegão", ou 
ainda "dar assistência para os refu¬ 
giados”. Supostamente, em nome 
da vida, querem impor um governo 
colonial ao povo afegão. (J.W.) 


*José Weil é professor de Ciênicas Sociais e membro do Conselho Editorial da 
revista Marxismo Vivo 
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^ ^ OPINIÃO SOCIALISTA 


A história do 

HOINDO ISLAMKO 

no sé<ulo XX 

Nesta edição do Opinião Socialista, damos prosseguimento à história do mundo islâmico, sob uma ótica 
marxista, publicando um novo suplemento especial. O artigo que aqui reproduzimos foi publidado na 
revista Correio Internacional, ano III, n^ 19 e é dos mesmos autores do artigo "Islã 14 séculos de civilização": 

Gabriel Massa e Jan Poliansky. Este novo artigo, que aqui está editado por razões de espaço e contém os 
principais trechos de "Islã: um mundo em chamas", concentra-se na história recente do mundo islâmico, 
particularmente depois da criação do Estado de Israel, até 1986. 

Diante da guerra imperialista sobre o Afeganistão e a crescenfe revolta no mundo islâmico, acreditamos que 
é de grande interesse conhecer as sucessivas revoluções que acometeram a região e entender o permanente 
assédio e interesses imperialistas sobre a mesma. 


Islã: um mundo em chamas 


.Dobinozni ob ozuo? loS 

I • ••• I 

Gobnel Massa e Jan Poliansky 


Cada vez que algum aconte¬ 
cimento estremece a regiào de¬ 
nominada genericamente de Ori¬ 
ente Médio, acontecem fenôme¬ 
nos incompreensíveis para um 
observador desprevenido. 

O que está por trás destes 
acontecimentos aparentemente 
erráticos tem suas raízes em sé¬ 
culos de história. Existiu na re¬ 
gião uma civilização, a islâmica. 
Essa civilização decaiu sem dar 
lugar a uma grande nação que 
integrasse o que foi o velho 
império. 

A civilização islâmica está 
ameaçada de morte pelo imperia¬ 
lismo. Sua luta pela sobrevivên¬ 
cia constitui o cimento que uni¬ 
fica ás rebeliões do Oriente Mé¬ 
dio. 

Neste artigo nos deteremos 
nas revoluções que o atravesaram 
no século XX, concretamente a 
partir da fundação em 1948 do 
Estado sionista de Israel como 
instrumento principal do assé¬ 
dio imperialista. 

Vamos tratar de definir as 
ondas e as principais tendências 
que vem ocorrendo na região 
desde a criação do Estado Sio¬ 
nista. 

Existem quatro zonas defi¬ 
nidas por fatores geográficos, 
sociais e fenômenos políticos 
próprios, dentro deste conjunto 
de nações herdeiras do Islã que 
se rebelam contra o imperialis¬ 
mo e Israel. 

A chamada “Meia Lua Fér- 
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til” abarca Israel, Jor¬ 
dânia, Síria, Líbano e 
Iraque. Somando o Egi¬ 
to a estas nações tere¬ 
mos definido o nó de 
todos os conflitos da re¬ 
gião. 

O Egito é um corre¬ 
dor até a Península Ará¬ 
bica, a terra do petró¬ 
leo, dividida entre 
Arábia Saudita, Bahrein, 

Kuwait, Oman, os 
Emirados Árabes Unidos, 

Yemen do Norte e 
Yemen do Sul. 

O Egito também é 
o corredor entre a Meia 
Lua Fértil e o Magreb, 
quer dizer, a costa me¬ 
diterrânea da África, 
abarcando Marrocos, 

Argélia, Tunísia e Líbia, 
ao qual somamos o Su¬ 
dão, Chade e Mauritâ¬ 
nia além do disputado 
Saara Ocidental. Nesta 
região se une a revolu¬ 
ção negra e a revolução 
muçulmana... 

Finalmente, ao leste, Irã, Afe¬ 
ganistão e Paquistão, fazem fron¬ 
teira com as repúblicas do sul da 
ex-União Soviética, Quirguísia 
Casaquistão, Tadjiquistão, Turco- 
nienistão e Uzbequistão, uma re¬ 
gião explosiva. Áqui se combi¬ 
naram e se combinam três lutas. 
A do Islã contra o imperialismo. 
A dos povos divididos por fron¬ 
teiras artificiais que lutam por 
sua unidade e independência. E 
a luta dos povos muçulmanos no 


interior da URSS oprimidos pela 
burocracia. 

Sobre cada uma destas zo¬ 
nas repercutem de forma parti¬ 
cular os grandes processos de 
luta contra o imperialismo que 
vem se dando desde a criação 
de Israel: primeiro, em perío¬ 
dos seguidos pela ação de go¬ 
vernos burgueses independen¬ 
tes, cuja a máxima figura foi o 
presidente egípcio Gamai Abdel 
Nasser; depois, uma etapa onde 
florescem as guerrilhas de mas¬ 


sa com sua vanguarda, a resis¬ 
tência palestina dirigida pela 
OLP - seu líder mais conhecido 
é Yasser Arafat - e, por fim, uma 
etapa iniciada pela revolução 
iraniana, onde apareceram em 
cena a classe operária e as mas¬ 
sas utilizando todas as formas de 
luta, deixando em crise as ve¬ 
lhas direções que neste momen¬ 
to estavam dando lugar às cor¬ 
rentes islâmicas religiosas, na 
época, seu principal represen¬ 
tante foi o aiatolá Komeini. 
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1948-1967 


O nasserismo 


A criação de Israel em 1948 
foi decidida como parte dos acor¬ 
dos dos Estados Unidos, Inglaterra 
e a URSS depois da Segunda Guer¬ 
ra Mundial. Estes acordos segui¬ 
am os delineamentos do jogo das 
potências européias de “dividir 
para reinar”. Fizeram uma nova 
divisão territorial que provocaria 
novos conflitos, que levariam ge¬ 
ralmente os governos árabes a 
depender cada vez mais da “aju¬ 
da” econômica e militar das po¬ 
tências. Agregava-se a este fato 
que os líderes sionistas eram ser¬ 
ventes declarados do imperialis¬ 
mo de turno. 

Os exércitos de vários países 
árabes atacam Israel no dia seguin¬ 
te à proclamação da sua fundação. 
Porém são derrotados. A Jordânia 
divide, em acordo com os sionis¬ 
tas, o território que devia 
corresponder aos palestinos, se¬ 
gundo a divisão proposta pelas 
Nações Unidas. Os palestinos fi¬ 
cam em precários campos de refu¬ 
giados ou dispersos p)or uma infi¬ 
nidade de países árabes. A moral 
dos iX)vos muçulmanos é abalada. 

A criação de Israel foi um 
grande negócio para a contra- 
revolução. 

Um novo movimento 
nacionalista 

Porém, como reação contra 
Israel, a derrota de 1948 e a crise 
dos velhos regimes que aceitam a 
presença de tropas inglesas e 
francesas em seus territórios, sur¬ 
ge uma corrente de setores bur¬ 
gueses, de classe média e dos 
oficiais mais plebeus dos exérci¬ 
tos árabes que querem mobilizar 
seus países. 

Ao longo da década de 50 
essa corrente chegará ao poder 
no Egito, Síria e Iraque, o fará na 
maioria dos casos, pela via de 
golpes de Estado e sobre os om¬ 
bros dos oficiais nacionalistas. 

O coronel Gamai Abdel 
Nasser é o inspirador do golpe de 
Estado de 1952 no Egito que 
termina com a monarquia, con¬ 
quista a retirada das tropas ingle¬ 
sas e inicia uma reforma agrária e 
um processo de industrialização. 


Ele buscará inicialmente o apoio 
dos Estados Unidos para a “morder- 
nização” do Egito. 

Em 1956, Nasser decide na¬ 
cionalizar o canal de Suez, até 
então administrado por uma em¬ 
presa inglesa. 

Inglaterra, França e Israel 
invadem o Egito para recuperar o 
controle do estratégico canal. Po¬ 
rém os Estados Unidos, o novo 
senhor do mundo, e a Rússia 
apoiam o Egito e obrigam à reti¬ 
rada das tropas de ocupação. A 
burocracia soviética e Washing¬ 
ton fazem isto para acelerar a 
retirada das potências européias 
da região. 

Mas também há outro resul¬ 
tado: a nacionalização de Suez, a 
derrota de Israel e das potências 
européias produzem um enorme 
onda de entusiasmo nacionalista e 
anti-imperialista em todo o mun¬ 
do isâmico. Nasser se transforma¬ 
rá em líder de um movimento que 
produzirá o surgimento de regi¬ 
mes independentes do imperia¬ 
lismo em seis países da região 
(Irã, Iraque, Síria, Yemen do Nor¬ 
te, Argélia e Egito). 

No entanto, os Estados Uni¬ 
dos mantém a política do “divides 
e reinarás” e, por este caminho, 
quando quis usar o governo de 
Nasser como um “peão” no jogo 
contra Inglaterra e França, este se 
colocou à cabeça de um grande 
movimento anti-imperialista. 

Os países independentes 
e seus regimes 

Agora, o imperialismo 
hegemônico é os EUA. Os regi¬ 
mes destes países se apoiam nas 
massas contra o imperialismo e, 
também, contra os setores bur¬ 
gueses internos que querem man¬ 
ter a velha ordem e a dependên¬ 
cia. Mas também estão diante do 
perigo de que as massas em sua 
luta contra a exploração transbor¬ 
dem a política dos próprios bur¬ 
gueses independentes. O exérci¬ 
to e a polícia servirão tanto para 
enfrentar o imperialismo, Israel e 
os burgueses reacionários, como 
para brecar e controlar as mobili¬ 
zações populares. 



O papel da URSS 

Uma consequência do bona- 
partismo é o controle totalitário 
sobre a vida política. Os partidos 
comunistas, que têm um impor¬ 
tante desenvolvimento no Egito, 
Síria, Iraque e outros países da 
região vão sofrer essa limitação 
ditatorial. Porém, em muitos ca¬ 
sos, os dirigentes dos PCs se 
incorpKjraram ao próprio regime 
bonapartista. 

Nenhum dos PCs, entretanto, 
tentou impulsionar as massas das 
cidades e do campo para além dos 
limites fixados pelo nasserismo, 
para a imposição de governos dos 
trabalhadores e da expropriação 
da grande burguesia. Inclusive na 
Síria, onde em meados dos anos 
50 o PC teve a oportunidade de 
tomar o poder, seus dirigentes 
preferiram sustentar no governo a 
burguesia independente. 

A influência do nasserismo 

O ascenso do nasserismo re¬ 
percute por todo o Islã. Em 1958 
se fundem Síria e Egito na Repú¬ 
blica Árabe Unida (RAU). 

Se levanta no seu ponto mais 
alto a bandeira do pan-arabismo 
nasserista, que afirma que todo o 
mundo árabe é uma grande nação 
desmembrada pelo imperialismo, 
a qual é preciso reunificar. 

Frente a esta tentativa de 
unidade das nações independen¬ 
tes se interpõem os países petro¬ 
leiros da Península Arábica. Arábia 
Saudita, a mais poderosa destas 
monarquias está estreitamente li¬ 
gada aos EUA há décadas. 

As coisas estão mais calmas 
para o lado do Oriente Médio, 
onde a contra-revolução pode 
descansar sobre os ombros do Xá 
do Irã. Depois da Segunda Guerra 
Mundial, o Xá desenvolverá com 
o apoio dos EUA e da URSS uma 
grande indústria e um pode¬ 
rosíssimo exército. 

O nasserismo irradia desde o 
Egito a luta anti-imperialista. O Xá 
é o guardião que não deixará passar 
esse impulso para o Oriente. 

A República Árabe Unida 

O verdadeiro apogeu de 
Nasser e do pan-arabismo se dá 
em 1958 com a República Árabe 
Unida. A RAU, entretanto, fracas¬ 
sou e se dissolveu 
em três anos. 

Isto demonstrou 
que a grande nação 
árabe, quer dizer, o 


1967-1979 


império que se construiu a partir 
de Maomé, havia deixado de exis¬ 
tir junto com a decadência do Islã, 
que levou à atomização da velha 
burguesia comercial, que ficou 
reduzida às estreitas fronteiras 
nacionais. 

A impossibilidade de manter 
unidos Egito e Síria contra o impe¬ 
rialismo é também uma expressão 
da ix>lítica stalinista. Os PCs de todas 
as nações árabes se negaram a 
levantar uma política independente 
que levasse à construção de estados 
opierários que, estes sim, poderiam 
constituir uma Federação. 

O decisivo ano de 1958 

Ante a crescente mobilização 
independente na região, e com a 
desculpa de um pedido de ajuda 
do rei da Jordânia, os EUA, em 
junho de 1958, desembarcam 10 
mil marines na cidade de Trípoli 
no norte do Líbano e obrigam 
Nasser e demais regimes inde¬ 
pendentes a fazer um compro¬ 
misso de que não interviriam mais 
contra seus aliados. 

As tropas norte-americanas 
se retiram do Líbano, mas o impe¬ 
rialismo definiu dois eixos de sua 
política, os quais não abandonou 
mais até hoje: armará Israel até os 
dentes como um posto avançado 
de suas próprias forças militares e 
manterá na retaguarda sua frota 
estacionada em águas do Mediter¬ 
râneo. 

A guerra de 1967 
e suas consequências 

Em meados dos anos sessen¬ 
ta, a maré nasserista havia baixa- 
dono Islã. Havia crise econômica 
e descontentamento popular no 
interior dos países independen¬ 
tes. 

O imperialismo elegeu esse 
momento para atacar. Em junho 
de 1967 Israel iniciou um ataque 
devastador e simultâneo contra 
Síria, Jordânia e Egito. Em seis 
dias se apoderou e estabilizou seu 
domínio militar sobre o deserto do 
Sinai (onde se encontram todos 
poços petroleiros egípcios) e o 
canal de Suez, a faixa de Gaza, a 
Cisjordânia (margem ocidental do 
rio Jordão) e as colinas de Golã na 
Síria. 

Israel quadruplicou assim os 
territórios sob seu controle. 

Este foi o primeiro ataque à 
fundo do imperialismo ianque 
contra os países árabes indepen¬ 
dentes e marcou o fim do nas¬ 
serismo. 


O poder do guerrilha 


Mas, no mundo, 
está nascendo uma 
ascensão revolucio¬ 
nária, com vanguar¬ 
da no Vietnã, acom¬ 
panhado pelo cres¬ 
cente movimento 
antibélico nos EUA. 
Na Europa, o imperi¬ 
alismo é sacudido 
pelo maio francês de 
1968, assim como a 
burocracia, pelo le¬ 


vante popular na Tchecoslo- 
váquia. A América Latina assistirá 
a uma poderosa ascensão, e a 
imagem do Che Guevara torna- 
se-á o símbolo das vanguardas 
revolucionárias de todo o mundo. 

O signo da nova etapa, da- 
se-á pelos movimentos indepen¬ 
dentes das direções nacionalistas- 
burguesas e, seguindo o processo 
mundial, adotarão a forma de 
guerrilhas que tendem a confluir 
com o movimento de massas. 
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Mas o que marcaria essencial¬ 
mente a etapa é a resistência pa¬ 
lestina, com sua poderoso guerri¬ 
lha, surgida dos acampamentos de 
refugiados e das terras ocupadas. 

Isto nào significa que, neste 
período, deram-se somente pro¬ 
cessos de independência, com 
tons esquerdistas e guerrilheiros. 

Mas, indubitavelmente, des¬ 
de os fins da década de 60, e por 
dez anos, todo o oriente médio 
convergirá para o movimento 
palestino e sua direção, a OLP. 

A guerrilha palestina 

Um militante egípcio do Al- 
Fatah, Mahjub Ornar, em um arti¬ 
go entitulado “20 anos de luta 
armada” afirma: “Ao mostrar a 
debilidade das instituções milita¬ 
res árabes, a guerra de 1967pro¬ 
vocou um movimento de solidari¬ 
edade às organizações dos 
fedayines (guerrilbeiros), em es¬ 
pecial a Al-Fatah, que não des¬ 
perdiçou a oportunidade ofereci¬ 
da. Decidiu atacar os israelenses 
no território que estes tinham aca¬ 
bado de ocupar. Suas operações 
puseram fim à onda de derrotismo 
que prevalecia.".iV) 

“A escolha da luta armada 
que impulsionou a Al-Fatah não 
foi nenhuma invenção e menos 
ainda uma preferência ideológi¬ 
ca. Era, acima de tudo, a conti¬ 
nuidade, sob uma forma organi¬ 
zada, do que acontecia no cená¬ 
rio palestino. (2) 

"A escolha da luta armada 
pelo núcleo inicial da Al-Fatah 
respondia às tendências espontâ¬ 
neas das massas, que nào deixa¬ 
ram jamais de rechaçar as pre¬ 
tensões, sionistas sobrei a Palesti- 
nai”i5) 

Israel responde com uma 
campanha de ataques contra as 
bases dos fedayines na margem 
oriental do rio Jordão, ou seja, no 
interior da Jordânia. 

“No marco desta campanha 
[em março de 1968], o exército 
israelense iniciou um ataque con¬ 
tra a aldeia de Karameh, no vale 
do Jordão. Ali, pela primeira vez, 
encontrou uma resistência triun¬ 
fante. O resultado foi que a moral 
da nação árabe mudou por com¬ 
pleto e que milhares de voluntári¬ 
os uniram-se aos resistentes.” (4) 

Da OLP de Nasser a de Arafat 

A Organização para a Liber¬ 
tação da Palestina foi fundada 
pela Liga Árabe. Mas o desenvol¬ 
vimento da guerrilha palestina e 
a decadência do nasserismo pro¬ 
duziram uma grande transforma¬ 
ção na OLP. 

Em 1“ de janeiro de 1969, a 
Al-Fatah divulgou um documento 
de sete pontos convocando a luta 
por um Estado palestino laico, 
democrático e não-racista. 

Pouco tempo depois, em uma 
reunião do Conselho Nacional 
Palestino (CNP), realizada no Cai¬ 
ro, as forças guerrilheiras tomam 
o controle da OLP e Yasser Arafat 
é eleito presidente do comitê 
executivo. 

Na reunião de 1969, o CNP 
adota uma Carta Nacional Palesti¬ 
na, com eixo na luta “para o 
estabelecimento de uma socieda¬ 
de democrática livre na Palesti¬ 
na, aberta a todos os palestinos- 
muçulmanos, cristãos e judeus”. 



Fica assim defini¬ 
do o papel extraordi¬ 
nariamente progressi¬ 
vo da nova direção da 
OLP, apoiada nos 
acampamentos de re¬ 
fugiados e nas milíci¬ 
as. E com uma palavra 
de ordem que mostra a 
perspectiva da destrui¬ 
ção, pela via revolu¬ 
cionária, do Estado si¬ 
onista e a construção 
de um Estado palesti¬ 
no laico, democrático 
e não-racista. 

Mas esta direção 
tem também um cará¬ 
ter contraditório, per¬ 
feitamente represen¬ 
tado pela figura de 
Yasser Arafat. Sua for¬ 
ça surge, por um lado, 
dos acampamentos e 
das milícias. Mas, por 
outro lado, pelo apoio 
da burguesia árabe, 
que encontra neste nacionalista 
que não fala de socialismo, mas 
de reconstruir o Estado burguês 
palestino, a melhor barreira para 
impedir que a OLP fique nas mãos 
das correntes marxistas. 

Isto levará, por sua vez, a 
que Arafat faça um equilíbrio 
permanente entre o impulso da 
luta das massas palestinas pela 
revolução e seus profundos com¬ 
promissos com a burguesia árabe. 

Comunismo 
de cidade sitiada 

Os palestinos desenvolve¬ 
ram quase que um Estado sem 
território sob ataque militar per¬ 
manente. Ataques que foram diri¬ 
gidos sistematicamente contra a 
população civil dos ácampamen- 
tos palestinos, com o objetivo 
expresso de erradicá-los. 

Como consequência, a po¬ 
pulação civil palestina é obrigada 
a manter permanentemente uma 
organização de autodefesa para 
resistir às agressões. 

“Os campos de refugiados são 
atravessados por uma onda de 
mobilização e, às vezes, são trans¬ 
formados em povoados de guerra 
popular, com escolas, postos de 
saúde, centro de doutrinamento 
etc”. (5) 

As milícias tem aqui um pa¬ 
pel de vanguarda armada. O de¬ 
senvolvimento de uma infra-es¬ 
trutura para dar resposta a neces¬ 
sidades elementares sem ter que 
depender de comunidades hostis 
é outro fator chave. 

Mas a isso é preciso acres¬ 
centar a forma de administração, 
o “governo”, que se dá nos acam¬ 
pamentos de refugiados. 

“Cada acampamento é diri¬ 
gido por uma comissão de nove 
integrantes, que representam oito 
grupos políticos armados e um 
independente. A comissão é for¬ 
mada por moradores dos acam¬ 
pamentos e recebe uma verba or¬ 
çamentária da OLP e contribui¬ 
ções (geralmente na forma de ser¬ 
viços) dos moradores. Todos os 
serviços públicos nos acampa¬ 
mentos são pagos pela OLP ou 
estão a cargo da comissão, com a 
colaboração dos residentes." (6) 

Este fenômeno de organiza¬ 
ção, para a resistência, de toda a 
população, teve sua máxima ex¬ 
pressão em 1982 quando Beirute 


foi sitiada pelas tropas sionistas. 

Durante três meses, o exér¬ 
cito israelense manteve o cerco, 
até que, na metade de setembro, 
os combatentes tiveram que se 
render e sair de Beirute. Ao que 
se seguiu um massacre organiza¬ 
do pelos israelenses e executada 
pelos falangistas cristãos em Sabra 
e Shatila. 

O regime dos acampamentos 
palestinos - essa democracia do 
povo em luta - chocava-se inevi¬ 
tavelmente com as distintas forças 
burguesas e atraía para ele todos 
os setores explorados e oprimi¬ 
dos da sociedade libanesa. 

Se o regime dos acampa- 
mentoí p^ile^^o^ se estendesse 
por todo o Líban‘o^q^,^Í9rt]âqÍ3., 
seria parecido com o “comunismo 
de guerra”, que se deu na Rússia 
durante a guerra civil, entre 1918 
e 1920, quando todo o país foi 
organizado com um regime igua¬ 
litário a serviço da luta contra os 
exércitos imperialistas e a bur¬ 
guesia. 

Ao trair a revolução, a dire¬ 
ção de Arafat impediu que esse 
regime se impusesse na Jordânia 
e no Líbano, e ficou limitado aos 
bolsões sitiados pelo inimigo, os 
acampamentos de refugiados e 
Beirute. 

Os bolcheviques chamaram 
o que aconteceu, durante a sua 
guerra civil, “comunismo de guer¬ 
ra". O que aconteceu nos acam¬ 
pamentos palestinos teria que ser 
chamado de “comunismo de cida¬ 
de sitiada”. Ele foi o centro do 
poder da guerrilha. 

A OLP dirige a revolução 
na Jordânia e no Líbano 

A OLP e os palestinos con¬ 
vertem-se num ponto de referên¬ 
cia no interior da Jordânia e do 
Líbano. Isto leva a choques per¬ 
manentes e conflitos com o rei na 
Jordânia. A OLP converte-se, em 
aliança com a vanguarda 
jordaniana, numa força que ques¬ 
tiona o próprio poder de Hussein. 
Até que o rei decidiu expulsar os 
paletinos para o Líbano. 

No Líbano, as distintas comu¬ 
nidades e seus representantes 
políticos, conviviam sob um go¬ 
verno dirigido pela burguesia cris¬ 
tã maronita (minoritária na popu¬ 
lação), sustentado pelo imperia¬ 
lismo. 


Os quase 400 mil palestinos 
que se encontram no Líbano após 
a expulsão da OLP da Jordânia, 
vêem-se com um panorama de 
crescentes enfrentamentos entre 
as comunidades. 

Arafat leva à derrota 

A OLP, onde conseguiu “fin¬ 
car pé”, tem uma dupla contradi¬ 
ção com as burguesias e os gover¬ 
nos da região. Por um lado, os 
ataques sionistas contra os acam¬ 
pamentos de refugiados e as bases 
guerrilheiras obrigam a OLP a cons- 
tituir-se como um poder político e 
militar autônomo dentro da Jordânia 
e do Líbano, e, ppr sua orientaçàq^ 
PPifíicá.,, aliar-,j 
a setores políticos que se encon¬ 
tram em confronto com os regimes 
pró-imperialistas. 

A direção da OLP, ou seja, 
Arafat e a Al-Fatah, ficam comple¬ 
tamente presos a estas contradi¬ 
ções. Estão atados por sua ideolo¬ 
gia nacionalista e seus compro¬ 
missos com as burguesias árabes. 
Ainda que Arafat tenha seus pés 
apoiados nos acampamentos de 
refugiados e nas bases guerrilhei¬ 
ras, pertence, de corpo e alma, à 
burguesia árabe. 

Arafat não pode responder 
às contradições colocadas pela 
presença de forças palestinas na 
Jordânia. Segundo Mansour, em 
1970 na Jordânia, “as grandes vi¬ 
tórias colocavam os acampamen¬ 
tos sob o controle de Arafat, mas o 
impulsionavam a ir além..."(71 
Mas ele não quis “ir além” e tomar 
o poder. Com seu exército, o rei 
Hussein, aproveitando o freio im¬ 
posto por Arafat, expulsa os pa¬ 
lestinos e o movimento de mas¬ 
sas. Todos os fedaynes vêem-se 
obrigados a sair rumo ao Líbano. 

Em 1975, no Líbano, dá-se uma 
guerra civil. De um lado, o Movi¬ 
mento Nacional e a OLP e, de outro, 
as falanges fascistas cristãs. Após 
um ano de luta, o Movimento Naci¬ 
onal e a OLP têm todas as possibi¬ 
lidades de tomar o poder. Mas Arafat 
não quer, o que permite uma inter¬ 
venção da Síria, com 20 mil solda¬ 
dos, para apoiar os cristãos. 

A derrota palestina 
e a crise da OLP 

Em virtude do poder que 
vem dos acampamentos, da milí- 
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cia e do povo palestino em geral, 
mas também pelos compromissos 
com as burguesias da região, a 
OLP e Arafat são reconhecidos 
p>ela ONU e pela Liga Árabe como 
os representantes legítimos de 
sua nação. 

Arafat, que é reconhecido, 
desta forma, como líder de uma 
nação pelas instituições interna¬ 
cionais da burguesia, passa tam¬ 
bém, a ajoelhar-se ao imperialis¬ 
mo e a Israel. 

O Conselho Nacional Palesti¬ 
no aprovou, no Cairo, em julho de 
1974, uma resolução pela qual 
começa a abandonar a palavra de 
ordem de destruição de Israel e 
sua substituição por um Estado 

1979 -... _ 

O incêndio 

A revolução iraniana e a da 
Nicarágua abrem, em 1979, um 
novo período de desequilíbrio re¬ 
volucionário para o sistema impe¬ 
rialista mundial. A burguesia dos 
EUA está em plena crise posterior 
à guerra do Vietnã. Cárter, presi¬ 
dente dos EUA, põe em marcha, 
uma política mundial defensiva: 
controlar os processos revolucio¬ 
nários com aberturas democráticas 
que troquem os governos ditatori¬ 
ais por governos eleitos. Só com 
Ronald Reagan, o imperialismo 
ianque, conseguirá impor uma po¬ 
lítica de negociação e pauladas, 
através dos contras na Nicarágua, o 
apoio à agressão armada do Iraque 
contra o Irã em 1981, etc. 

A burocracia soviética sofrerá, 
ao mesmo tempo, o sufoco provo¬ 
cado pela revolução na Polônia e 
pelo processo iraniano, que desesta- 
biliza sua própria fronteira ao sul. 


palestino laico, democrático e não- 
racista. E a partir de 1977, já não 
menciona, nos documentos ofici¬ 
ais da OLP, o objetivo e.stratégico 
de estabelecer um Estado laico e 
democrático na totalidade da Pa¬ 
lestina. 

Com esta palavra de ordem 
desaparece o objetivo que unifica 
a todas as correntes ao redor da 
OLP. 

Isto chegará ao máximo quan¬ 
do, pela metade de 1983, Arafat 
e seus homens, expulsos de Bei¬ 
rute pelos sionistas, refugiados 
no porto de Trípoli, são expulsos 
também de lá. 

Esta crise entregou, de ban¬ 
deja, o triunfo a Israel. 


As mobilizações 
independentes das massas 

Produziu-se, no mundo islâ¬ 
mico, uma reviravolta de posições. 
O Egito, ao assinar os acordos que 
o submetem ao imperialismo e con- 
validam Israel, transformou-se na 
vanguarda reacionária, entre os 
países islâmicos. O Irã é, a partir de 
1979, o farol que irradia a revolução. 

Agrupando todas as formas de 
luta, com todos os setores explora¬ 
dos e oprimidos, está a grande 
revolução que derruba o Xá do Irã. 

A classe operária em cena 
e o kerenl^ta Khomeini 

Com esta# revolução, entra em 
cena a classe operária iraniana, que 
introduzirá algo de inédito na revo¬ 
lução islâmica: os shoras, ou conse¬ 
lhos operários. 


É algo diferente da orga¬ 
nização dos acampamentos pa¬ 
lestinos no Líbano. Não é um 
duplo poder territorial guerri¬ 
lheiro. Os shoras iranianos são 
a organização de poder 
alicerçada essencialmente so¬ 
bre o proletariado industrial. 

Junto aos shoras existe 
um outra expressão do poder 
das massas que é a milícia 
islâmico-fxjpulista dos mujahi- 
dines. 

O clero xiita tradicional, 
que forma parte de um dos 
setores burgueses alijados pelo 
Xá é, por sua vez, fortemente 
ligado à burguesia comercial 
do bazar (mercado), outro se¬ 
tor prejudicado pelo regime 
deposto. 

O aitolá Khomeini, como 
representante destas classes 
exploradoras, fará um equilí¬ 
brio entre o poder das massas 
e as exigências da burguesia 
de pôr um fim à revolução. 

A grande força de Kho¬ 
meini baseia-se no fato de que 
as massas confiam, sobretudo, 
nas distintas alas do movimen¬ 
to xiita, que o têm como líder 
máximo. Não há nenhuma voz 
forte que alerte sobre o complô 
da burguesia e os aiatolás con¬ 
tra a revolução. O Partido Co¬ 
munista (Tudeh) é visto com 
desconfiança pelo apoio que 
a URSS deu sempre ao Xá e 
porque, no Irã, conhece-se a 
opressão que sofrem os povos 
muçulmanos sob a burocracia sovi¬ 
ética. Os mujahidines encontram- 
se atados pela sua política de pres¬ 
sionar Khomeini à esquerda, o que 
não lhes permitirá denunciar o go¬ 
verno até queseja demasiado tarde. 

Mas estamos ainda no auge da 
revolução, quando as massas irani¬ 
anas atrevem-se a levantar o punho 
no nariz do próprio Tio Sam. 

A queda dos deuses 

A grande onda revolucionária 
provocará uma violenta queda no 
prestígio dos líderes bonapartistas 
árabes e dos dirigentes guerrilhei¬ 
ros. A falta de prestígio deles ba- 
■seia-se na constatação de que eles 
não foram capazes nem de esmagar 
Israel, nem de dar liberdade e bem- 
estar a seus povos, somado ao fato 
de que a maioria deles submetera- 
se visivelmente ao imperialismo. 

Frente ao desprestígio das di¬ 
reções tradicionais da região, a 
república islâmica começa a apare¬ 
cer como alternativa. Movimentos 
islâmicos ganham força na penín¬ 
sula arábica, no Egito, na Tunísia e 
no Marrocos. Khomeini não domina 
estes movimentos, mas é a influên¬ 
cia da revolução iraniana o que 
provoca o crescimento destes. 

A resposta da 
contra-revolução 

Há três golpes sucessivos con¬ 
tra a nova onda revolucionária do 
mundo islâmico. Primeiro virá a 
invasão do exército soviético ao 
Afeganistão em dezembro de 1979, 
com a qual a burocracia busca 
impedir que se estenda a revolução 
dos povos oprimidos em sua fron¬ 
teira nas repúblicas muçulmanas 
então integradas à URSS. 

Em setembro de 1980, Sadam 
Hussein, presidente do Iraque - 
vendo que a revolução iraniana 


liderada por Komeini pode desatar 
uma grande mobilização da maio¬ 
ria shiita no interior de seu país - 
lança a guerra contra o Irã. Esta 
agressão foi apoiada pelos EUA e 
URSS. 

E logo em meados de 1982, 
Israel invadiu o Líbano, destruindo 
o poder da OLP. 

No marco destes ataques con¬ 
tra-revolucionários Komeini inicia 
intemamente uma ofensiva simul¬ 
tânea contra as nacionalidades in¬ 
surgentes (os Kurdos particular¬ 
mente), contra os shoras e os 
mujahidines (guerrilheiros). 

Ao ataque do Iraque as massas 
respondem com luta e as tropas de 
Saddam são expulsas. Mas Komeini 
aproveita a guerra para atacar a 
vanguarda: dezenas de milhares de 
opositores foram fusilados. 

Muda a maré 

Surgiu uma Frente da Resis¬ 
tência Nacional no Líbano, onde se 
unificou a luta de toda a população, 
incluindo o Partido Socialista Popu¬ 
lar druso e apareceu em cena o 
Hezbollah (Partido de Deus), cujas 
palavras de ordem centrais são a 
destruição de Israel e a república 
islâmica em toda a região. 

Devido ã resistência libanesa 
e um processo de crise política e 
económica em Israel, os sionistas 
tiveram que que retirar suas tropas 
do Líbano em 1985. 

A partir dessa derrota de Israel 
começou novamente uma clara 
acumulação de forças a favor da 
revolução. 

"Vamos assistira partir daí no¬ 
vos picos de luta, de rei>oluções, de 
traições e descenso das massas, 
como, por exemplo, o surgimento 
da primeira Intifada Palestina e 
sua traição. O bombardeio dos EUA 
sobre o Iraque... Mas isso fica para 
um próximo suplemento". (8) 

O problema da direção 

O problema que têm enfren¬ 
tado e seguem enfrentando todas 
essas lutas é a falta de uma direção 
revolucionária. Seguiram fortale¬ 
cendo-se as direções fundamen- 
talistas. 

Seria uma enorme cegueira, 
entretanto, não advertir que as di¬ 
reções islâmicas foram confluindo 
com as mobilizações de massas em 
toda a região, porque aparecem 
enfrentadas com o imperialismo e 
seus agentes. Isto as obriga a apoiar 
as lutas das massas que elas dirigem 
ou das quais são parte. Porém, não 
podemos deixar de assinalar as 
limitações destas correntes funda- 
mentalistas com fortes traços reaci¬ 
onários. 
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